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29 de abril de 2008

Senhor Embaixador:


Tenho a honra de encaminhar em anexo a Vossa Excelência o relatório “As Melhores Práticas em Observação Eleitoral da OEA, 2004-2007”, elaborado pelo Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral, da Secretaria de Assuntos Políticos da SG/OEA, em resposta à resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral da OEA realizada na Cidade do Panamá, República do Panamá, em 5 de junho de 2007.  Muito agradeceria a sua distribuição aos membros do Conselho Permanente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta consideração.

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Michael I. King

Representante Permanente de Barbados

   junto à Organização dos Estados Americanos
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CAPÍTULO I.

INTRODUÇÃO

A Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e estabelece como um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”. 

Reconhecendo este princípio e todos aqueles estabelecidos na Carta Democrática Interamericana, entre os quais o que indica que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos”, os Estados membros da OEA, reunidos na Cidade do Panamá, República do Panamá, no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em 5 de junho de 2007, aprovaram a resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.

Nessa resolução, os Estados membros solicitaram à Secretaria-Geral, entre outras coisas, a preparação de um relatório, a ser apresentado à consideração do Conselho Permanente, com a descrição das melhores práticas obtidas das missões de observação eleitoral da OEA, realizadas nos três anos anteriores à aprovação da mencionada resolução.


Em cumprimento desse mandato, neste documento são apresentadas as melhores práticas das missões de observação eleitoral (MOE) da OEA levadas a cabo entre 2004 e 2007 para a consideração do Conselho Permanente da OEA. A primeira seção contém uma descrição das MOEs, de seus objetivos e princípios e de como elas têm sido estruturadas nestes últimos anos, além de uma apresentação do Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE) da Subsecretaria de Assuntos Políticos da OEA, que tem a incumbência de organizá-las e foi encarregado da preparação deste Estudo. A segunda seção faz um relato das 30 MOEs enviadas pela OEA neste período a 14 Estados membros. São identificados o tipo de eleição, a constituição da missão e a duração da MOE no país. O capítulo seguinte descreve o quadro básico de ação para a organização e o envio de missões de observação eleitoral, em cujo contexto se pode comparar o trabalho executado pela Secretaria-Geral neste período e as melhores práticas desenvolvidas na matéria. A quarta seção identifica o conjunto de melhores práticas desenvolvidas pela OEA e em processo de consolidação, enquanto a quinta delineia algumas ações que restam ainda por fazer. A última seção contém algumas conclusões deduzidas desta análise. 

A.
As missões de observação eleitoral da Organização dos Estados Americanos (MOEs-OEA) 


As missões de observação eleitoral da Organização dos Estados Americanos se transformaram em um instrumento essencial para a promoção e a defesa da democracia no continente. As MOEs promovem o direito de eleger e ser eleito de maneira ampla, livre e transparente e permitem que a vontade popular expressa pelos cidadãos nas urnas seja respeitada.


As MOEs também impulsionam o reconhecimento positivo dos direitos políticos dos cidadãos, em especial o exercício do voto como expressão legítima de todo cidadão de poder eleger e ser eleito de maneira ampla e livre. Por outro lado, a presença de uma missão de observação da OEA representa a solidariedade e o apoio da comunidade interamericana nos esforços que as instituições democráticas dos Estados empreendem na organização e administração de seus próprios processos eleitorais.


A partir de 1960, a OEA observou mais de 140 processos eleitorais no Hemisfério (ver Anexos 1 e 2), embora a maior parte dessas iniciativas tenha ocorrido nos últimos 15 anos. Nesses anos, a OEA observou uma grande diversidade de eleições a pedido de seus Estados membros, incluindo eleições gerais, presidenciais, parlamentares, municipais, consultas populares, referendos, processos de coleta e validação de firmas, até eleições primárias e internas de partidos políticos.

B.
Objetivos e princípios operacionais das MOEs

Observação eleitoral é o conjunto de atividades e procedimentos específicos, elaborado para permitir o acompanhamento de cada uma das etapas de um processo eleitoral. O objetivo principal de uma missão de observação eleitoral da OEA é observar e informar o cumprimento da legislação nacional vigente no país anfitrião, bem como as normas e padrões internacionais associados com eleições legítimas e transparentes. Portanto, o trabalho da OEA nesta área envolve a observação dos aspectos políticos e técnicos dos processos eleitorais, respeitando sempre e em todo momento a soberania do país anfitrião e o princípio da não-intervenção nos assuntos internos dos Estados membros. 


Neste sentido, as MOEs da OEA aderem a três princípios fundamentais da observação internacional: 


Objetividade e neutralidade. A autoridade e credibilidade de uma missão de observação no país anfitrião e no nível internacional dependem da imparcialidade, neutralidade e independência da missão. Essas características fundamentais das missões da OEA aparecem ao longo dos processos de observação e na atuação e nos pronunciamentos da missão.


Respeito às leis do país. O cumprimento da tarefa de observação supõe o pleno respeito à Constituição e às leis da nação em que ocorre o processo eleitoral. Neste sentido, os observadores da OEA estão sempre sujeitos às normas e regulamentações do país anfitrião. Os privilégios e imunidades outorgados aos observadores na qualidade de representantes da Secretaria-Geral da OEA, como imunidade contra prisões, invasões domiciliares ou processos judiciais, isenções a normas tributárias e de imigração e no transporte de objetos pessoais e equipamento, têm por objetivo único a salvaguarda da independência de atuação dos observadores no cumprimento específico de suas tarefas de observação do processo eleitoral.


Preservação dos atores do processo. As missões de observação eleitoral tampouco ocupam o lugar dos atores nacionais do processo eleitoral. A responsabilidade última e exclusiva pelo desenvolvimento do processo eleitoral recai sobre as instituições e os atores do país anfitrião. Não cabe, portanto, aos observadores aprovar, desaprovar ou corrigir as decisões da autoridade eleitoral; substituir ou questionar os fiscais dos partidos políticos; nem aumentar os recursos humanos ou materiais de nenhum dos participantes do processo, inclusive da autoridade eleitoral nacional competente, que é o único árbitro do processo.


Os objetivos específicos da observação eleitoral internacional da OEA podem, então, ser resumidos da seguinte forma:

a) Observar o comportamento dos protagonistas do processo eleitoral a fim de constatar o cumprimento das normas eleitorais vigentes no país anfitrião; e analisar o desenvolvimento do processo eleitoral no contexto das normas e princípios assinados pelos Estados membros da Organização quanto à realização de eleições periódicas e democráticas; tomar nota do observado e informar o Secretário-Geral sobre o assunto;

b) Colaborar com as autoridades governamentais, eleitorais, partidárias e a população em geral para assegurar a integridade, imparcialidade e confiabilidade do processo eleitoral;

c) Ajudar com sua presença na dissuasão de possíveis irregularidades;

d) Contribuir para a garantia de uma atmosfera de confiança pública e de incentivo à participação dos cidadãos;

e) Pôr-se à disposição dos protagonistas do processo para facilitar, a pedido destes, o diálogo entre eles ou servir, ainda a seu pedido, como canal informal para a construção de consensos, caso surjam conflitos no âmbito do processo eleitoral;

f) Expressar a solidariedade interamericana e o apoio internacional existentes para o desenvolvimento de um processo eleitoral confiável e transparente;

g) Formular recomendações que contribuam para o aperfeiçoamento do sistema eleitoral observado.

h) Informar a opinião pública através dos meios de comunicação.
Pode-se afirmar que as missões de observação, enquanto instrumento da Organização dos Estados Americanos, passaram pelas mesmas transformações que o Hemisfério. Elas não ficaram alheias à evolução política do continente, mas assumiram suas formas atuais. Isso ocorreu desde o período de missões ad-hoc, em forma, tempo e dimensão, no início da observação eleitoral nos anos 60, passando pelo longo período de recesso produzido pelas ditaduras militares que assolaram grande parte da América nas décadas de 70 e 80, até as missões de longo prazo dos anos 90, que davam suporte à legitimidade internacional. Finalmente, encontramo-nos no atual modelo de sua estrutura jurídica e política, estabelecido expressamente na Carta Democrática Interamericana. Esta última etapa desfruta de respeito e legitimidade em nível hemisférico, graças à atuação neutra e judiciosa das missões eleitorais nos últimos anos, ao que se soma a introdução de uma metodologia inovadora e rigorosa de observação internacional, a primeira de sua natureza no mundo. As seções a seguir apresentam mais informações a respeito.

C.
Etapas das missões de observação eleitoral

As missões de observação eleitoral estão organizadas em quatro etapas básicas: (1) a missão preliminar; (2) a chegada da chefia da missão e do grupo-base ao país a ser observado; (3) a chegada dos coordenadores regionais; e, finalmente, (4) a chegada dos observadores internacionais. 

Segue uma descrição mais detalhada das etapas mencionadas:

1.  Missão preliminar: Uma vez recebida e aceita a solicitação do Estado membro para o envio de uma missão de observação eleitoral, o Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral assume a tarefa de organizar uma missão preliminar ao país a ser observado, a qual, em teoria, deve ocorrer meses antes da eleição. A missão preliminar, composta pelo chefe da missão e pelo subchefe da missão, bem como pela equipe logística da MOE, tem como objetivo reunir-se com os atores-chave do processo para discutir a eleição e recolher informações preliminares. Essas informações servirão de base para a preparação da proposta de financiamento da missão e seu orçamento e é fundamental para a formulação de um plano operacional para a MOE. 

2.  Chegada da chefia da missão e do grupo-base ao país a ser observado: Dependendo do tempo de que se dispõe para o envio da MOE e do financiamento, a segunda etapa de uma missão da OEA compreende a chegada da chefia da missão ao país, a qual inclui o chefe e o subchefe da missão e o grupo de especialistas em diferentes aspectos do processo, o quais compõem o grupo-base da MOE, em um tempo razoável antes da eleição. Esse grupo de observadores tem a função de acompanhar os diferentes aspectos do processo, fazer uma análise exaustiva das condições para a votação a fim de informar o chefe da missão e o Secretário-Geral e preparar a chegada do restante dos membros da missão.

3.  Chegada dos coordenadores regionais: Depois do estabelecimento formal da missão, que ocorre no momento em que a chefia e o grupo-base passam a operar no país, a etapa seguinte inclui o chegada dos coordenadores regionais, os quais são deslocados para todo o território nacional e atuam como ligações regionais da MOE nas diferentes regiões do país. 

4.  Chegada dos observadores internacionais: Esta última etapa do deslocamento de uma missão de observação eleitoral da OEA e última fase do processo eleitoral inclui o chegada do grupo de observadores eleitorais de longo e curto prazo ao país a ser observado. A chegada desse grupo de observadores varia de processo a processo, dependendo do financiamento disponível e das particularidades de cada eleição a ser observada, mas pode durar de um mês a 10 dias ou uma semana antes da eleição. 

D.
Estrutura das missões de observação eleitoral da OEA

A estrutura da missão reflete o seu objetivo de observar de maneira adequada os aspectos qualitativos e quantitativos do processo eleitoral em questão. Em toda missão de observação eleitoral, existem diferentes grupos de observadores internacionais de acordo com a responsabilidade que assumem nas missões e com o período de permanência no país a ser observado. As MOEs normalmente são lideradas por um chefe da missão, designado pelo Secretário-Geral da OEA, e por um subchefe da missão.

Quanto ao apoio oferecido à chefia da missão (chefe e subchefe da missão), a MOE da OEA sempre conta com pelo menos três outras categorias de observadores: (1) o grupo-base; (2) os coordenadores regionais; e (3) os observadores propriamente ditos. Para missões com duração de diversos meses, há duas categorias de observadores; os de longo e os de curto prazo. A seguir, descrevem-se as funções de cada um destes membros de uma MOE.

1. Grupo-base: O grupo-base consiste de um conjunto de especialistas em diversos temas identificados como fundamentais em cada MOE para a realização de eleições democráticas. Durante a missão, esses especialistas trabalham de maneira permanente e sistemática em temas substantivos que permitem à missão avaliar a qualidade do processo eleitoral sob uma perspectiva integral. Esses temas incluem, entre outros, a organização e administração eleitoral, a legislação eleitoral, a análise política (partidos e atores políticos e suas campanhas, financiamento da política, etc.), a tecnologia eleitoral e a metodologia de observação eleitoral. Outros integrantes do grupo-base têm uma tarefa mais funcional e/ou operacional, como os especialistas em imprensa (contatos com os meios de comunicação locais e internacionais, elaboração e divulgação de comunicados de imprensa, preparação de conferências de imprensa, etc.), em logística e em finanças e administração. Esse grupo de especialistas apóia o trabalho do chefe e do subchefe nas atividades da missão do ponto de vista analítico (recolhendo e analisando informações), no caso dos primeiros, ou do ponto de vista organizacional/operacional, no caso dos segundos. Cada um desses especialistas é selecionado com base em um perfil profissional específico. Sem prejuízo do que se disse anteriormente, o DCOE se empenha em reservar para funcionários da sede algumas das especialidades mais “sensíveis”, como análise política, finanças e imprensa, além da subchefia da missão, que é sempre ocupada por um especialista do DCOE.

2.
Coordenadores regionais: Este segundo grupo de especialistas em observação eleitoral tem a incumbência de coordenar os trabalhos de observação no território nacional, inclusive a administração dos observadores designados para a sua área geográfica. Neste sentido, representam a chefia da missão nas regiões e têm a responsabilidade de orientar os observadores sob seus cuidados em suas interações com as autoridades eleitorais descentralizadas, com os atores políticos e quanto às suas funções no dia da observação. Também redigem ou coordenam o relatório regional com as informações que lhes são fornecidas pelos observadores sob sua responsabilidade e, ao mesmo tempo, asseguram uma presença efetiva e visível no país que acompanha e registra os acontecimentos do processo eleitoral em diversos pontos do país anfitrião. O coordenador regional deve ter experiência em observação internacional e experiência direta com as missões de observação da OEA.

3.
Observadores: Como se mencionou anteriormente, os observadores internacionais podem ser classificados em pelo menos dois grupos básicos, de acordo com o seu tempo de permanência no país a ser observado. São eles: 

· Observadores de longo prazo: aqueles que observam as diferentes etapas do ciclo eleitoral (pré-eleitoral, eleitoral (dia do voto) e pós-eleitoral). Sua permanência no país depende do plano de trabalho elaborado pela missão, da antecedência com que as autoridades do país convidam a SG/OEA a observar as eleições e dos fundos arrecadados, mas tende a ser pelo período mínimo de um mês antes da eleição, podendo estender-se a diversos meses. 

· Observadores de curto prazo: aqueles que centram seu trabalho de observação na última etapa do processo eleitoral, chegando poucos dias antes do dia de votação e deixando o país anfitrião logo depois. Costumam ser enviados pelo período máximo de 10 dias a uma semana. 

E.
Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral: Missão, funções e práticas

Em 1990, a resolução AG/RES. 1063 (XX-O/90) aprovou o estabelecimento da Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) no âmbito da Secretaria-Geral da OEA, com o objetivo de “atender pronta e efetivamente aos Estados membros que, no pleno exercício de sua soberania, solicitem assessoria ou assistência para preservar ou fortalecer suas instituições políticas e seus processos democráticos”.  Em seus considerando, a resolução “acolhe com satisfação” a decisão tomada pelos Estados membros da OEA no sentido de garantir e fortalecer sistemas autenticamente democráticos e participativos mediante o pleno respeito de todos os direitos humanos, “especialmente a realização de eleições livres e justas que respeitem a liberdade de expressão e de reunião e a vontade popular”. A UPD foi criada na Secretaria-Geral em 1991, tendo como uma de suas tarefas principais a organização e realização das missões de observação eleitoral da Organização, bem como o estabelecimento de normas e padrões para o seu desenvolvimento.
/
Tendo como base o trabalho realizado pela Organização nos anos 90 e o processo de reestruturação pelo qual a Secretaria-Geral da OEA vem passando desde meados de 2005, o Secretário-Geral José Miguel Insulza estabeleceu a Secretaria de Assuntos Políticos como a unidade organizacional responsável pelo desenvolvimento e pela implementação das ações políticas da Secretaria-Geral. Foram estabelecidos três departamentos na secretaria, um dos quais é o Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE).
/ Esse departamento recebeu a tarefa de coordenar todas as ações especializadas na promoção dos sistemas e instituições eleitorais e no apoio à realização de eleições limpas e justas nos países membros do Hemisfério. Portanto, o DCOE é a entidade pertinente da Organização no que se refere ao fortalecimento dos processos eleitorais democráticos da região.

A missão do DCOE é, então, contribuir para a consolidação e o sustento de sistemas político-eleitorais democráticos e para a realização de eleições transparentes, legítimas e dignas de crédito nos países das Américas. Especificamente, o departamento tem as seguintes funções:

1. Assessorar e manter informados o Secretário-Geral e o Secretário de Assuntos Políticos sobre todos os assuntos relacionados com os sistemas e as instituições eleitorais e com a realização de eleições democráticas na região americana.

2. Desenvolver e manter um serviço permanente e profissionalizado de observação eleitoral para os países membros, baseado em um trabalho contínuo de melhoria e consolidação de procedimentos e práticas na matéria.

3. Organizar, coordenar e executar as missões de observação eleitoral, missões exploratórias, missões técnicas eleitorais e outras missões correlatas, a pedido dos Estados membros.

4. Desenvolver atividades de análise, pesquisa aplicada e organização de foros de discussão a fim de contribuir para a melhoria permanente das instituições e dos processos eleitorais da região, da realização de eleições democráticas e do fortalecimento da participação eleitoral.

5. Servir como facilitador e entidade de suporte para as discussões e ações de apoio e de aprendizado mútuo desenvolvidas entre os órgãos eleitorais do Hemisfério.

6. Preparar relatórios periódicos sobre o desenvolvimento dos sistemas eleitorais na região ou sobre temas especializados relacionados com a matéria.

7. Desenvolver e prestar assessoria e assistência técnica especializadas em assuntos eleitorais.

O departamento apóia os esforços dos Estados membros para fortalecer seus processos e sistemas eleitorais e fornece acompanhamento político-técnico a esses Estados na realização de seus eventos eleitorais, por meio do envio de missões eleitorais de curto, médio e longo prazo, conforme o caso, levando em consideração a diferença que existe entre as realidades políticas e regionais da América Latina e do Caribe. 

No nível operacional, o DCOE leva a cabo este trabalho por meio de três unidades especializadas: (1) a Unidade de Observação Eleitoral; (2) a Unidade de Cooperação Técnica Eleitoral; e (3) a Unidade de Projetos e Estudos Eleitorais, as quais têm os seguintes objetivos:

1.  Unidade de Observação Eleitoral (UNOE). É encarregada da organização, da implementação e do acompanhamento de todas as missões de observação eleitoral da Organização dos Estados Americanos.

A unidade oferece apoio substantivo, identificando os pontos relevantes dos processos eleitorais a serem observados, e determina os parâmetros das missões da OEA em termos de composição de especialistas (o grupo-base), número de observadores, enfoques relevantes e respectivos cronogramas de desdobramento. Assegura a implementação da metodologia de observação eleitoral da OEA, tanto no trabalho da missão em campo como nos relatórios finais apresentados ao Conselho Permanente da Organização, para que reflitam a estrutura, o teor e as conclusões finais obtidas com essa metodologia. O pessoal da unidade elabora as propostas de trabalho para cada missão e, em coordenação com as autoridades competentes da Secretaria-Geral da OEA, mantém um vínculo estreito com os doadores potenciais para assegurar a obtenção dos recursos adequados. Seus especialistas participam das missões preparatórias e integram o grupo-base em cada missão. A unidade oferece apoio desde a sede da OEA em Washington, D.C., e serve de ponto de ligação entre as missões e a Secretaria-Geral. 

A unidade tem uma estratégia institucional para a contínua colaboração na área de análise sobre financiamento de campanhas e partidos políticos, incluindo a identificação das prioridades temáticas e geográficas. Ela facilita a coordenação entre as autoridades eleitorais, os partidos políticos e os representantes da sociedade promovendo atividades nos períodos entre eleições. 

2.  Unidade de Cooperação Técnica Eleitoral (UNCTE). Sua principal função é a promoção e o fortalecimento de instituições e processos eleitorais democráticos no Hemisfério.

Seu mandato consta do artigo V da Carta Democrática Interamericana, que estabelece que “os Estados membros, em exercício de sua soberania, poderão solicitar à OEA assessoramento ou assistência para o fortalecimento e desenvolvimento de suas instituições e processos eleitorais, inclusive o envio de missões preliminares para esse propósito”.

Neste contexto, os objetivos específicos desta unidade são contribuir para a modernização e a melhoria da qualidade dos serviços prestados pelos organismos eleitorais aos cidadãos, fortalecendo sua capacidade institucional para a realização de eleições livres, justas e transparentes. O seu trabalho se concentra na cooperação em diversas áreas temáticas, entre as quais se destacam a revisão e reforma de legislações eleitorais, o fortalecimento institucional, a auditoria de normas eleitorais, a modernização do registro eleitoral, a descentralização de mesas de votação e os mecanismos de fiscalização e controle de despesas de partidos e campanhas. 

Na prática, a cooperação oferecida nesses temas se concretiza por meio de duas modalidades. Em primeiro lugar, a unidade se dedica ao desenvolvimento e à prestação direta de assessoria e cooperação técnica especializada aos governos e entidades eleitorais do Hemisfério. Em segundo, a unidade promove a cooperação horizontal entre os órgãos eleitorais da região, servindo de facilitadora e fomentando o aprendizado mútuo por meio do intercâmbio de peritos e informações.

Em 2008, procurar-se-á explorar uma nova área de cooperação, que é a implementação das normas ISO 9001 em tribunais eleitorais, a fim de melhorar a qualidade de seus processos, gerando melhores condições institucionais para o desenvolvimento desse importante trabalho. Essa experiência será iniciada com o Tribunal Eleitoral do Panamá, que decidiu assumir a vanguarda deste desafio.

3.  Unidade de Projetos e Estudos Eleitorais (UNEE). Está encarregada das atividades de pesquisa aplicada, da identificação das melhores práticas relacionadas com a democracia eleitoral, da publicação e/ou divulgação dessas informações e do gerenciamento dos projetos do departamento. Seus principais objetivos são os seguintes:

1. Desenvolver atividades de análise e pesquisa aplicada como contribuição para a melhoria permanente das instituições e dos processos eleitorais da região.

2. Coordenar a publicação e distribuição de materiais de política e pesquisa que tratem de temas relacionados com a realização de eleições democráticas.

3. Promover a discussão e a análise de processos eleitorais e fomentar o intercâmbio de experiências e melhores práticas na matéria.

4. Preparar relatórios periódicos sobre o desenvolvimento dos sistemas eleitorais na região ou sobre outros temas especializados relacionados com a matéria.

Em 2007, a UNEE continuou a tarefa de padronizar os critérios e a metodologia de observação eleitoral da Organização, iniciada formalmente em 2006. Em outubro de 2007, publicou-se a Metodologia para a Observação Eleitoral: Um Manual para as Missões de Observação Eleitoral da OEA. Esse manual foi distribuído, pela primeira vez, na Segunda Reunião Internacional sobre a Implementação da Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional, organizada pela unidade na sede da OEA em Washington, D.C., da qual participaram representantes de 33 organizações que monitoram processos eleitorais no mundo todo, entre as quais as Nações Unidas, a OSCE, o Centro Carter, o IFE, o NDI, a União Africana e a IDEA Internacional. Por último, no final de 2007 a unidade iniciou a atualização do Manual de Missões de Observação Eleitoral da OEA, cuja publicação é esperada para o segundo trimestre de 2008 e fornecerá informações sobre os objetivos das MOEs, o que elas observam e como são conduzidas; e sobre os procedimentos de organização e implementação de uma missão deste tipo.

Em 2008, a UNEE implementará a iniciativa Fortalecendo a Capacidade Instalada das Autoridades Eleitorais do Hemisfério. Como parte desta iniciativa, a fim de promover o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre as autoridades eleitorais do Hemisfério, a UNEE organizou a Quinta Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais em Quito, Equador, em abril de 2008, e organizará a Primeira Reunião de Autoridades Eleitorais do Caribe (ACEO). Ela acompanhará as conclusões e realizações destas reuniões de autoridades eleitorais.

A unidade também dará início a um programa padronizado de capacitação para as autoridades eleitorais (Jornadas Eleitorais Interamericanas), a fim de fortalecer os recursos humanos das autoridades eleitorais da região, fornecendo as destrezas e habilidades requeridas para a preparação, divulgação, informação, direção, vigilância e organização dos eventos eleitorais. Essa iniciativa permitirá a organização de encontros de peritos e acadêmicos sobre temas identificados como prioritários pelas próprias autoridades eleitorais e facilitará reuniões de cooperação horizontal. 

CAPÍTULO II

MISSÕES DE OBSERVAÇÃO ELEITORAL, 2004-2007

Nos três anos que antecederam a aprovação da resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, 30 missões de observação eleitoral da OEA foram enviadas a 14 Estados membros (ver Anexo 3).

Segue um relato das diversas missões executadas no período compreendido entre 2004 e 2007, quando foi aprovada a mencionada resolução. Inclui-se ainda uma descrição do tipo de eleição, da constituição da missão e da duração da MOE no país (ver Anexo 3. Quadro Resumo das MOEs, 2004-2007). 

A.
2004


•
Missão de Observação Eleitoral na Bolívia

Em 13 de abril de 2004, o Poder Executivo da Bolívia, mediante o Decreto Supremo Nº 27.449, convocou para 18 de julho de 2004 a realização de um Referendo sobre a legislação relacionada com a política energética na Bolívia.


Em 25 de junho de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Bolívia o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 6 de julho de 2004, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 13 de julho de 2004 o Secretário-Geral da OEA e a Embaixadora María Tamayo Arnal, Representante Permanente da República da Bolívia junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral também foi assinado pelo Senhor Oscar Hassenteufel Salazar, Presidente do Tribunal Nacional Eleitoral da Bolívia, e pelo Senhor Moisés Benamor, chefe da missão da OEA. 


A missão foi integrada por 22 observadores internacionais representando 10 países: Argentina, Brasil, Colômbia, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Uruguai e Venezuela.


•
Missão de Observação Eleitoral na Bolívia

Em 7 de julho de 2004, o Poder Executivo da Bolívia, mediante o Decreto Supremo Nº 27.616, convocou para 5 de dezembro de 2004 a realização de eleições de Vereadores, Prefeitos e Agentes Municipais de toda a República da Bolívia. 


Em 1º de novembro de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Bolívia o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 8 de novembro de 2004, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 3 de dezembro de 2004 o Secretário-Geral Interino da OEA e a Embaixadora María Tamayo Arnal, Representante Permanente da República da Bolívia junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 3 de dezembro de 2004, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Oscar Hassenteufel Salazar, Presidente do Tribunal Nacional Eleitoral da Bolívia, e pelo Senhor Alejandro Balsells, chefe da missão da OEA. 


A missão foi integrada por 14 observadores internacionais representando 9 países: Argentina, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua e Venezuela, além do Japão como país convidado.


•
Missão de Observação Eleitoral no Equador

Em 17 de julho de 2004, o Tribunal Supremo Eleitoral do Equador, mediante o Decreto Nº RJE-PLE-TSE-1-17-7-2004, convocou a realização de eleições secionais de 22 prefeitos provinciais, 91 deputados provinciais, 219 prefeitos municipais, 893 vereadores municipais e 3.980 juntas paroquiais para 17 de outubro de 2004.


Em 7 de setembro de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo do Equador o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 29 de setembro de 2004, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 

Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 15 de outubro de 2004, o Secretário-Geral da OEA e o Embaixador Marcelo Hervas, Representante Permanente da República do Equador junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores.  Em 6 de outubro de 2004, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Nicanor Moscoso, Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral do Equador, e pelo Senhor Antonio Edgardo Reis, chefe da missão da OEA. 


A missão foi integrada por 58 observadores internacionais representando 19 países, entre os quais Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela; bem como observadores da Espanha e Japão.


•
Missão de Observação Eleitoral em El Salvador

O Tribunal Supremo Eleitoral (TSE) da República de El Salvador convocou a Eleições de Presidente e Vice-Presidente da República para 21 de março de 2004. 


No contexto da convocação para as eleições presidenciais, em 18 de fevereiro de 2004 o Governo da República de El Salvador solicitou à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) sua colaboração para observar o processo de 21 de março mediante o envio de uma missão de observação eleitoral. Em 27 de fevereiro, a Secretaria-Geral da OEA aceitou o convite, manifestando a disposição da Organização de enviar uma missão, e o Secretário-Geral designou Diego Paz Bustamante como chefe da missão.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 16 de março de 2004 o Secretário-Geral e a Representante Permanente de El Salvador junto à OEA, Embaixadora Margarita Escobar, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 18 de março, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo chefe da missão e pelo Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral. Este acordo garantiu à missão pleno acesso às autoridades e aos escritórios eleitorais, bem como aos centros de votação e a qualquer informação necessária sobre a organização e a administração do processo eleitoral. A missão desfrutou de plena independência e liberdade no exercício das funções estabelecidas. 


A missão foi constituída por 21 observadores internacionais, provenientes do Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Costa Rica, Estados Unidos, Guatemala, Panamá, Paraguai e Peru, e de 25 observadores voluntários do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e das missões diplomáticas do Canadá, Colômbia, Espanha e Estados Unidos.


•
Missão de observação eleitoral na Nicarágua

O Conselho Supremo Eleitoral da Nicarágua convocou a realização de eleições municipais para eleger prefeitos, vice-prefeitos e vereadores para 7 de novembro de 2004.


Em 23 de setembro de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Nicarágua o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 30 de setembro de 2004, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 

Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 1º de novembro de 2004, o Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua, Senhor Norman Caldera Cardenal, e o chefe da missão assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Ainda em 1º de novembro de 2004, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Roberto Rivas Reyes, Presidente do Conselho Supremo Eleitoral, e pelo Chefe da Missão da OEA. 


A missão foi integrada por 57 observadores internacionais, representando 16 países, entre os quais Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador, Estados Unidos, Honduras, México, Panamá, Peru e Venezuela e de países convidados como Grã-Bretanha, Espanha e Suécia.


•
Missão de Observação Eleitoral no Panamá

Em 27 de novembro de 2003, o Tribunal Eleitoral da República do Panamá, mediante o Decreto Nº 32, convocou eleições gerais para o domingo 2 de maio de 2004, a fim de eleger o Presidente e o Vice-Presidente da República, 20 deputados para o Parlamento Centro-Americano, 78 deputados em 41 circuitos eleitorais, 75 prefeitos em 75 distritos, 619 representantes de corregedorias em 619 corregedorias e 7 vereadores, todos com seus respectivos suplentes. 


No âmbito da convocação para estas eleições gerais, em 13 de fevereiro de 2003 o Governo da República do Panamá solicitou à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) sua colaboração para observar o processo de 2 de maio mediante o envio de uma missão de observação eleitoral. Em 10 de abril, a Secretaria-Geral da OEA aceitou o convite, manifestando a disposição da Organização de enviar uma missão.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 25 de março de 2004, em Washington, DC, o Secretário-Geral e o Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Juan Manuel Castulovich, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 23 de abril de 2004, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Moisés Benamor, chefe da missão, e pelo Presidente do Tribunal Eleitoral (TE), Eduardo Valdés Escoffery, na Cidade do Panamá, República do Panamá. Este acordo garantiu à missão pleno acesso às autoridades e aos escritórios eleitorais, bem como aos centros de votação e a qualquer informação necessária sobre a organização e a administração do processo eleitoral. Isso deu à missão plena independência e liberdade para exercer as funções estabelecidas. 


A missão foi integrada por 30 observadores internacionais provenientes de 12 países do sistema interamericano e de dois países convidados, incluindo Brasil, Bolívia, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Peru, Bolívia e Venezuela, Suécia e Coréia.


•
Missão de Observação Eleitoral na República Dominicana

Em 20 de janeiro de 2004, a Junta Central Eleitoral convocou Eleições Presidenciais Ordinárias para 16 de maio de 2004, a fim de eleger Presidente e Vice-Presidente da República. 


No âmbito da convocação para essas eleições gerais, por meio da nota 1824 de 22 de janeiro de 2004, o Governo da República Dominicana solicitou à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) sua colaboração para observar o processo de 16 de maio mediante o envio de uma missão de observação eleitoral. Em 27 de fevereiro, a Secretaria-Geral da OEA aceitou o convite, manifestando a disposição da Organização de enviar uma missão.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 4 de maio de 2004 o chefe da missão, representando o Secretário-Geral, e o Ministro das Relações Exteriores da República Dominicana, Francisco Guerrero Prats, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. No mesmo dia, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo chefe da missão e pelo Presidente da Junta Central Eleitoral (JCE), Senhor Luis Arias Núñez, em São Domingos, República Dominicana. Este acordo garantiu à missão pleno acesso às autoridades e aos escritórios eleitorais, bem como aos centros de votação e a qualquer informação necessária sobre a organização e a administração do processo eleitoral. A missão pôde, assim, desfrutar de plena independência e liberdade para exercer as funções estabelecidas. 


A missão foi integrada por 165 observadores internacionais provenientes de países membros do Sistema Interamericano, como Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, Chile, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua, Panamá, Peru, Uruguai e Venezuela, bem como de países da Europa e da Ásia. Eles permaneceram no país de 27 de fevereiro de 2004 a 20 de maio, num total de três meses.


•
Missão de Observação Eleitoral na Venezuela

O Conselho Nacional Eleitoral da República Bolivariana da Venezuela, mediante a Resolução Nº 040615-852, datada de 15 de junho de 2004, convocou a realização de um referendo revocatório presidencial para 15 de agosto de 2004.


Em 12 de julho de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo República Bolivariana da Venezuela o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 19 de julho de 2004, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, a Secretaria-Geral da OEA e o Governo República Bolivariana da Venezuela assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 23 de julho de 2004, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Presidente do Conselho Nacional Eleitoral da República Bolivariana da Venezuela, Senhor Francisco Carrasqueño López, e pelo chefe da missão. 


A missão foi integrada por 54 observadores internacionais, representando 18 países, entre os quais Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua, Panamá, Paraguai Peru e Uruguai, e países convidados, como Espanha, Japão e Noruega.

b.
2005


•
Missão de Observação Eleitoral na Bolívia

Em 1º de novembro de 2005, o Poder Executivo da Bolívia, mediante o Decreto Supremo Nº 28429, convocou, para 18 de dezembro de 2005, eleições gerais para Presidente, Vice-Presidente, senadores e deputados. 


Em 6 de outubro de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Bolívia o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de outubro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, o Secretário-Geral da OEA e a Embaixadora María Tamayo Arnal, Representante Permanente da República da Bolívia junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Oscar Hassenteufel Salazar, Presidente do Tribunal Nacional Eleitoral da Bolívia, e pelo Embaixador Horacio Serpa, chefe da missão da OEA. 


A missão foi integrada por 166 observadores internacionais, representando 26 países, entre os quais Argentina, Alemanha, Bélgica, Brasil, Canadá, Coréia do Sul, Dinamarca, Espanha, Grã-Bretanha, Holanda, Japão, Suécia e Paraguai.


•
Missão de Observação Eleitoral em Honduras


O Tribunal Supremo Eleitoral de Honduras convocou eleições gerais para presidente, vice-presidente, senadores e deputados para 20 de fevereiro de 2005.


Em 25 de outubro de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo de Honduras o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 10 de janeiro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 14 de fevereiro de 2004 a Senhora Jaqueline Deslauries, Diretora do Escritório para a Promoção da Democracia, e o Embaixador Salvador E. Rodezno Fuentes, Representante Permanente da República de Honduras junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral de Honduras e pelo chefe da missão da OEA. 


A missão foi integrada por 78 observadores internacionais, representando diversos países, entre eles Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Venezuela, Espanha e Suécia.


•
Missão de Observação Eleitoral em Honduras
O Tribunal Supremo Eleitoral de Honduras convocou, para 27 de novembro de 2005, eleições gerais para Presidente e Vice-Presidente da República; 128 deputados do Congresso Nacional e seus suplentes e os membros das 298 corporações municipais. 

Em 25 de outubro de 2004, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo de Honduras o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 10 de janeiro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, Moisés Benamor, Chefe da Missão, e o Senhor Mário Fortín, Ministro das Relações Exteriores de Honduras, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Arístides Mejía Carranza, Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral de Honduras, e pelo Senhor Moisés Benamor, Chefe da Missão da OEA. 


A missão foi constituída por 113 observadores internacionais, representando 15 Estados membros da Organização, além de Coréia, Espanha, Japão e Suécia.


•
Missão de Observação Eleitoral em São Vicente e Granadinas
O Governo de São Vicente e Granadinas convocou, para 7 de dezembro de 2005, eleições para os 15 membros da Assembléia Legislativa e seis Senadores. 

Em 3 de outubro de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo de São Vicente e Granadinas o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 19 de outubro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 10 de novembro de 2003 o Ministro Supervisor de Eleições de São Vicente e Granadinas e o Secretário-Geral da OEA assinaram os seguintes instrumentos: Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores e Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral. 


A missão foi integrada por cinco observadores internacionais, representando quatro países: Barbados, Colômbia, Suriname e EUA.


•
Missão de Observação Eleitoral em Suriname

O Governo de Suriname convocou, para 25 de maio de 2005, eleições para os 51 membros da Assembléia Nacional, para os membros dos 10 conselhos distritais e para os membros dos 62 conselhos locais. 


Em 6 de Maio de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo de Suriname o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 10 de dezembro de 2004, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 29 de abril de 2005, o Secretário-Geral Adjunto da OEA e o Embaixador Henry Lothar Illes, Representante Permanente de Suriname junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 11 de maio de 2005 o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pela Secretaria-Geral da OEA, pelo Ministério de Assuntos Internos de Suriname e pela Comissão Eleitoral Independente de Suriname. 


A missão foi integrada por 14 observadores internacionais, representando 10 países, entre os quais Antígua e Barbuda, Aruba, Barbados, Brasil, Canadá, Dinamarca, Dominica, Porto Rico, Trinidad e Tobago e os Estados Unidos.


•
Missão de Observação Eleitoral na Venezuela

O Conselho Nacional Eleitoral República Bolivariana da Venezuela convocou, para 4 de dezembro de 2005, eleições para membros da Assembléia Nacional e deputados.


Em 13 de julho de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da República Bolivariana da Venezuela o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 22 de julho de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 7 de novembro de 2005 o Secretário-Geral Adjunto da OEA e o Senhor Nelson Pineda Prada, Representante Alterno da República da Venezuela junto à OEA, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 11 de novembro de 2005, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Jorge Rodríguez Gómez, Presidente do Conselho Nacional Eleitoral, e pelo chefe da missão. 


A missão foi integrada por 47 observadores internacionais, representando 17 países.

c.
2006


•
Missão de Observação Eleitoral na Nicarágua

O Conselho Supremo Eleitoral da Nicarágua convocou, para 5 de março de 2006, eleições para os 90 membros dos conselhos regionais. 


Em 9 de agosto de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Nicarágua o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. A propósito, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 1º de março de 2006 o coordenador político da missão e o Senhor Javier E. Williams, Vice-Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 13 de fevereiro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Roberto Rivas Reyes, Presidente do Conselho Supremo Eleitoral, e pelo Senhor Raúl Alconada Sempé, Coordenador Político da missão. A missão foi integrada por 20 observadores internacionais, representando 17 países.


•
Missão de Observação Eleitoral em El Salvador 

O Tribunal Supremo Eleitoral da República de El Salvador convocou, para 12 de março de 2006, eleições para autoridades municipais e legislativas do país. 


Em 9 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Nicarágua o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 20 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 14 de fevereiro de 2006 o Secretário-Geral da OEA e o Senhor Francisco Esteban Lainez, Chanceler da República de El Salvador, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Ainda em 14 de fevereiro de 2006, foi assinado o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral pelo Senhor Walter Araujo, Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral de El Salvador, e o Secretário-Geral da OEA. 


A missão foi integrada por 46 observadores internacionais, representando 13 países, entre os quais Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Costa Rica, Estados Unidos, Guatemala, Panamá, Paraguai, Peru, Canadá, Colômbia e Espanha.


• 
Missão de Observação Eleitoral na República Dominicana

A Junta Central Eleitoral da República Dominicana convocou, para 16 de maio de 2006, eleições para 151 síndicos (prefeitos), 963 vereadores municipais, 32 senadores e 178 deputados.


Em 20 de fevereiro de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da República Dominicana o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. O Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 11 de maio de 2006 o chefe da missão e o Senhor Carlos Morales Troncoso, Secretário de Estado das Relações Exteriores, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 10 de maio de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Luis Arias Núñez, Presidente da Junta Central Eleitoral, e pelo chefe da missão. 


A missão foi integrada por 70 observadores provenientes de 14 Estados membros do Sistema Interamericano, entre os quais Argentina, Bolívia, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela, bem como da Europa e da Ásia


•
Missão de Observação Eleitoral na Colômbia 

O Conselho Nacional Eleitoral da Colômbia convocou, para 28 de maio de 2006, eleições para Presidente e Vice-Presidente da República.


Em 17 de janeiro de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da República Dominicana o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 5 de fevereiro de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 15 de maio de 2006 o Secretário-Geral Adjunto e a Senhora Carolina Barco, Ministra das Relações Exteriores da Colômbia, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Ainda em 15 de maio de 2006, foi assinado o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral pela Senhora Cecilia América Sánchez de Alfonso, Presidenta do Conselho Nacional Eleitoral da Colômbia, e pelo Secretário-Geral Adjunto. 


A missão foi constituída por 35 observadores internacionais, representando vários países membros da OEA, entre os quais figuram a Argentina, Bolvia, Brasil, Chile, Costa Rica, Guatemala, Honduras, Paraguai, Peru, República Dominicana e Estados Unidos, bem como países convidados como a Holanda e Suécia.


•
Missão de Observação Eleitoral no Peru

O Jurado Nacional de Eleições do Peru convocou realização de eleições para Presidente e Vice-Presidente da República para 9 de abril de 2006 (primeiro turno) e para 4 de junho de 2006 (segundo turno).


Em 9 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo do Peru o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 13 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 14 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral Adjunto e o Senhor Oscar Maúrtua de Romaña, Ministro das Relações Exteriores do Peru, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 26 de janeiro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Enrique Javier Mendoza Ramírez, Presidente da Junta Nacional de Eleições, e pelo chefe da missão. 


A missão foi constituída por 125 observadores internacionais, representando 14 Estados membros da OEA, bem como por voluntários da Ásia e da Europa.

•
Missão de Observação Eleitoral na Bolívia 

Mediante a lei apresentada elo Presidente e aprovada pelo Congresso Nacional, a República da Bolívia convocou a realização de eleições para 2 de julho de 2006 a fim de eleger os representantes à Assembléia Constituinte.

Em 13 de abril de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Bolívia o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de junho de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, o chefe da missão e o Senhor David Choqueuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores e do Culto da Bolívia, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Doutor Salvador Romero Ballivián, Presidente da Corte Nacional Eleitoral, e pelo chefe da missão. 


A missão foi constituída por 37 observadores internacionais provenientes de 10 países membros da OEA. Também participou da missão um grupo de voluntários provenientes da Embaixada do Paraguai na Bolívia e de universidades dos Estados Unidos.


•
Missão de Observação Eleitoral na Guiana

O Governo da Guiana convocou, para 28 de agosto de 2006, eleições para representantes da Assembléia Nacional.

Em 15 de setembro de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo de Guiana o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 2 de dezembro de 2005, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 

Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, o Ministro de Assuntos Exteriores, Senhor Samuel Rudolph Insanally, e o Senhor Albert R. Randim, Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Albert R. Randim, Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos, e pelo Senhor Steve Surujbally, Presidente da Comissão de Eleições da Guiana.

A missão foi constituída por 123 observadores internacionais provenientes de 24 diferentes países, entre os quais Antígua e Barbuda, Argentina, Babados, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Dominica, Granada, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Panamá, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Saint Kitts e Nevis, Suriname, Trinidad & Tobago, Reino Unido, Uruguai e Estados Unidos.

•
Missão de Observação Eleitoral no Panamá

Em 18 de julho de 2006, o Tribunal Eleitoral da República do Panamá, mediante o Decreto Nº 8, convocou, para 22 de outubro de 2006, o Referendo sobre a Proposta de Construção do Terceiro Conjunto de Eclusas no Canal do Panamá.


Em 24 de julho de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo do Panamá o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 30 de agosto de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 11 de outubro de 2006, o Secretário-Geral da OEA e o Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Arístides Royo, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 20 de outubro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Eduardo Valdés Escofferi, Presidente do Tribunal Eleitoral, e pelo chefe da missão. 


A missão foi integrada por 50 observadores internacionais provenientes de 12 países membros da OEA, entre os quais Colômbia, Argentina, Panamá, Guatemala, Alemanha, Bolívia, México, Paraguai, Canadá, Uruguai, Venezuela e Estados Unidos.


•
Missão de Observação Eleitoral na Nicarágua

O Conselho Supremo Eleitoral da Nicarágua convocou, para 5 de novembro de 2006, eleições para Presidente e Vice-Presidente da República. 


Em 9 de agosto de 2005, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da Nicarágua o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. O Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, o Secretário-Geral da OEA e o Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 9 de junho de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Roberto Rivas Reyes, Presidente Conselho Supremo Eleitoral, e pelo chefe da missão. 
A missão foi constituída por 185 observadores internacionais provenientes de 26 países.


•
Missão de Observação Eleitoral no Equador

Em 5 de julho de 2006, o Tribunal Supremo Eleitoral do Equador, mediante o Decreto PLE-TSE-13-5-7-2006, convocou, para 15 de outubro de 2006 (primeiro turno) e 26 de novembro (segundo turno), eleições para Presidente e Vice-Presidente da República e para deputados nacionais e provinciais. 


Em 9 de junho de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo do Equador o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 14 de julho de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 6 de setembro de 2006, o chefe da missão e o Ministro das Relações Exteriores do Equador, Senhor Francisco Carrión, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 7 de setembro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Xavier Cazar Valencia, Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral, e pelo chefe da missão. 


A missão foi constituída por 131 observadores internacionais provenientes de diversos países, entre os quais Argentina, Canadá, Venezuela, Peru, Colômbia, Brasil, Chile, Guatemala, Estados Unidos, El Salvador, Paraguai, Bolívia, Coréia do Sul, Israel, Japão, Suécia e Suíça.


•
Missão de Observação Eleitoral no Peru

O Jurado Nacional de Eleições do Peru convocou, para 19 de novembro de 2006, eleições para presidentes regionais, vice-presidentes regionais, conselheiros regionais, prefeitos provinciais, deputados provinciais, prefeitos distritais e deputados distritais. 


Em 22 de agosto de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo do Peru o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 6 de setembro de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento.


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 12 de setembro de 2006 o Secretário-Geral da OEA e o Vice-Ministro das Relações Exteriores do Peru, Gonzalo Gutiérrez Reinel, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 3 de novembro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado por Enrique Xavier Mendoza Ramírez, Presidente da Junta Nacional de Eleições, e pelo chefe da missão. 

A missão foi constituída por 19 observadores internacionais provenientes de 12 Estados membros da OEA, além de Coréia, Espanha e Suécia.


•
Missão de Observação Eleitoral na Venezuela

O Conselho Nacional Eleitoral da República Bolivariana da Venezuela convocou, para 3 de dezembro de 2006, eleições para Presidente e Vice-Presidente da República. 


Em 3 de outubro de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo da República Bolivariana da Venezuela o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 4 de outubro de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 25 de outubro de 2006 o Secretário-Geral e o Vice-Ministro para América do Norte da Venezuela, Embaixador Jorge Valero, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Em 25 de outubro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pela Senhora Tibisay Lucena Ramírez, Presidenta do Conselho Nacional Eleitoral da República Bolivariana da Venezuela, e pelo Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza. 


A missão foi constituída por 70 observadores internacionais provenientes de 16 países, entre os quais Uruguai, Chile, Canadá, Argentina, Honduras, Guatemala, Equador, Bolívia, Brasil, Alemanha, Colômbia, Panamá, Peru, Haiti, El Salvador e Paraguai.


•
Missão de Observação em Santa Lúcia 

O Governo de Santa Lúcia convocou, para 11 de dezembro de 2006, eleições para os membros do Parlamento. 


Em 25 de setembro de 2006, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo de Santa Lúcia o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Em 11 de outubro de 2006, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para seu financiamento. 


Após a aceitação da observação do processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, em 5 de dezembro de 2006 o Secretário-Geral e a Representante Permanente de Santa Lúcia junto à OEA, Embaixadora Sonia M. Johnny assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. Ainda em 5 de dezembro de 2006, o Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral foi assinado pelo Senhor Carson Raggie, Chefe do Departamento Eleitoral de Santa Lúcia, e pelo Senhor Paul Spencer, Diretor do Escritório da OEA em Santa Lúcia. 


A missão foi constituída por 14 observadores internacionais provenientes de oito países, entre os quais Trinidad e Tobago, Chile, Reino Unido, Argentina, Estados Unidos, Jamaica e Canadá.

D.
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•
Missão de Observação no Equador

O Tribunal Supremo Eleitoral do Equador, mediante o Decreto Nº 2, com data de 16 de fevereiro de 2007, convocou a realização de uma consulta popular em que se perguntava aos cidadãos sobre a constituição de uma Assembléia Constituinte para redigir uma nova Constituição e reformar a estrutura institucional do Estado. A eleição foi convocada para 15 de abril de 2007.


Em 16 de fevereiro de 2007, o Secretário-Geral da OEA recebeu do Governo do Equador o convite para a instalação de uma missão de observação para acompanhar as diversas etapas do processo eleitoral. Mediante nota de 16 de março de 2007, o Secretário-Geral aceitou o convite e deu curso às instruções para iniciar os preparativos correspondentes e negociar a busca de recursos externos para o seu financiamento. 


Após a aceitação da observação d processo e em cumprimento do artigo 133 da Carta da OEA, a Ministra das Relações Exteriores do Equador, Senhora María Fernanda Espinosa, e o chefe da missão, Doutor Enrique Correa, assinaram o Acordo Relativo aos Privilégios e Imunidades dos Observadores. O Acordo sobre Procedimentos de Observação Eleitoral também foi assinado pelo Presidente do Tribunal Supremo Eleitoral do Equador, Senhor Jorge Acosta Cisneros, e pelo chefe da missão, Doutor Enrique Correa. 


A missão foi integrada por 30 observadores internacionais, representando 14 países, entre os quais Argentina, Bolívia, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Venezuela, e de países convidados, como a Suécia.

CAPÍTULO III
QUADRO BÁSICO DE AÇÃO PARA AS MOEs

Por “melhores práticas” entende-se um conjunto coerente de ações que, quando aplicadas, dão resultados positivos em um determinado contexto, sendo a expectativa que, em contextos semelhantes, produzam resultados semelhantes. O termo “melhores práticas” (ou best practices, em inglês), porém, sugere a aplicação de alguma ação de maneira melhor em comparação com práticas ou procedimentos anteriores.

No caso particular da observação eleitoral, este estudo se propõe utilizar o contexto em que se desenvolve o conjunto de melhores práticas surgidas das ações da OEA nesssa área. Esse contexto, ou quadro básico de ação, estabelece o conjunto de elementos que os Estados membros da Organização, em particular, e a comunidade internacional, em geral, têm identificado como fundamentais para o êxito da organização de missões de observação eleitoral.

Desde a década dos 80, no âmbito do Sistema Interamericano foram aprovadas diversas resoluções relacionadas com o tema específico da observação eleitoral. A resolução “Direitos humanos, democracia e observação eleitoral” da Assembléia Geral de 1989 atribui ao Secretário-Geral o mandato de organizar missões de observação eleitoral nos países que o solicitarem. Mais recentemente, resoluções como a AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”, encarrega a Secretaria-Geral de “fortalecer o sistema da institucionalidade democrática” e “fortalecer as iniciativas em matéria de observação e assistência técnica eleitoral, promovendo a cooperação horizontal”. Por seu lado, a AG/RES. 2254 (XXXVI-O/06), “Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério”, insiste na necessidade de os Estados membros aumentarem “a qualidade e transparência de seus processos eleitorais, incluindo a incorporação de novas tecnologias eleitorais” e instrui a Secretaria-Geral a fornecer “assessoramento e assistência, para a realização de eleições e o fortalecimento e desenvolvimento das instituições e dos processos eleitorais dos Estados membros”.  Essa resolução também busca promover a “cooperação horizontal na incorporação de novas tecnologias eleitorais.”

No tema específico da incorporação igualitária de mulheres e homens nos processos políticos (neste caso, nas missões de observação eleitoral da OEA), a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05) promove a “eliminação de obstáculos à participação das mulheres nos processos democráticos”, enquanto que o artigo 28 da Carta Democrática Interamericana estabelece que “Os Estados promoverão a participação plena e igualitária da mulher nas estruturas políticas de seus respectivos países como elemento fundamental para a promoção e exercício da cultura democrática”. Finalmente, cabe mencionar a resolução AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06), “Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos”, aprovada na quarta sessão plenária, em 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a designação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização. Essa resolução determina a criação de mecanismos operacionais para se assegurar um melhor equilíbrio de gênero entre os integrantes das missões, em todos os níveis, mas sobretudo no nível da chefia das missões.

No entanto, é a Carta Democrática Interamericana (CDI), aprovada em setembro 2001, que, com base nos conhecimentos e nas experiências acumuladas pela OEA em observações eleitorais ao longo de mais de 20 anos, estabelece um quadro de ação para as MOEs da OEA.  Os Estados membros, no preâmbulo da resolução que solicita a preparação deste estudo, reconhecem o conteúdo da Carta Democrática Interamericana e recordam que um de seus capítulos, “A democracia e as missões de observação eleitoral”, dispõe que os Estados membros, no exercício de sua soberania, poderão solicitar à OEA “serviços de assessoramento ou assistência para o fortalecimento e desenvolvimento de suas instituições e processos eleitorais”.

A Carta Democrática Interamericana (CDI) também estabelece nesse capítulo que os Estados membros são os responsáveis pela organização, implementação e garantia de processos eleitorais livres e justos (artigo 23).  O mesmo capítulo determina, em seu artigo 24, que “as missões de observação eleitoral serão levadas a cabo a pedido do Estado membro interessado.  Com essa finalidade, o governo do referido Estado e o Secretário-Geral celebrarão um convênio que determine o alcance e a cobertura da missão de observação eleitoral de que se tratar. O Estado membro deverá garantir as condições de segurança, livre acesso à informação e ampla cooperação com a missão de observação eleitoral.”

Com base no conteúdo deste capítulo da CDI dedicado às missões de observação eleitoral, pode-se estabelecer o seguinte quadro básico de ação para as MOEs:

1. As MOEs devem ser realizadas em conformidade com os princípios e normas da OEA (artigo 24). 

2. Deve-se assegurar a eficácia e independência dessas missões, dotando-as dos recursos necessários (artigo 24). 

3. As MOEs serão realizadas de forma objetiva, imparcial e transparente e com a capacidade técnica apropriada (artigo 24).

Finalmente, cabe mencionar que uma parte importante do desenvolvimento das capacidades da OEA foi alcançada em coordenação com outras entidades internacionais que se dedicam a esse trabalho. Outros documentos que servem de contexto básico para a análise da melhoria das tarefas de observação eleitoral da OEA são a “Declaração de Princípios de Observação Eleitoral Internacional” e o “Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais”,
/ assinados em 25 de outubro de 2005 pelo Secretário-Geral da OEA, Senhor José Miguel Insulza, em nome da Secretaria-Geral da OEA, na sede da Organização das Nações Unidas. Esses documentos expressam um consenso histórico entre diversas instituições internacionais em torno dos princípios básicos que devem reger todo exercício de observação eleitoral, bem como as diretrizes de ética fundamentais para o observador.
/

Isso justifica que sejam levados em conta os elementos constitutivos da observação eleitoral que aparecem nesse documento, entre os quais:

1. A observação internacional de eleições é a reunião sistemática, completa e exata de informações sobre as leis, os processos e as instituições relacionadas com a realização de eleições e sobre outros fatores relevantes para o ambiente eleitoral em geral; implica a análise imparcial e profissional dessas informações e a extração de conclusões sobre o caráter dos processos eleitorais com base nos critérios mais rigorosos quanto à exatidão das informações e à imparcialidade da análise. A observação eleitoral internacional deve, sempre que possível, oferecer recomendações para melhorar a integridade e a eficácia do processo eleitoral e os processos correlatos, mas não deve interferir nesses processos nem perturbá-los (Item 4).
2. Não se deve permitir que nenhuma pessoa envolvida em qualquer conflito de interesses políticos, econômicos ou de outra natureza participe de missões eleitorais internacionais, pois isso poderia interferir com a realização de observações exatas e imparciais ou com a extração de conclusões corretas sobre o caráter do processo eleitoral. Esses critérios devem ser realmente atendidos durante períodos prolongados no caso dos observadores de longo prazo, e também nos períodos mais limitados de observação no dia das eleições, pois cada um deles propõe problemas específicos para a análise independente e imparcial (Item 6).

3. Espera-se que as missões de observação eleitoral internacional formulem declarações oportunas, exatas e imparciais que tenham como alvo o grande público (com cópias para as autoridades eleitorais e outras entidades nacionais pertinentes), apresentando suas constatações e conclusões, bem como as recomendações apropriadas que, no seu entender, possam ajudar a melhorar os processos relacionados com as eleições. As missões devem anunciar publicamente sua presença em um país e informar sobre o mandato, a composição e a duração da missão, elaborar relatórios periódicos, conforme o caso, e formular uma declaração pós-eleitoral preliminar de suas constatações e um relatório definitivo após a conclusão do processo eleitoral. As missões de observação eleitoral internacional podem manter reuniões privadas com as pessoas interessadas na organização de eleições democráticas autênticas no país a fim de examinar as constatações, conclusões e recomendações da missão. Elas também podem informar suas respectivas organizações intergovernamentais ou organizações não-governamentais internacionais (Item 7).

4. As organizações intergovernamentais e as organizações não-governamentais internacionais que assinaram essa declaração reconhecem que foram alcançados avanços substanciais no estabelecimento de normas, princípios e compromissos no tocante a eleições democráticas autênticas e se comprometem a utilizar esses princípios quando formularem observações, juízos e conclusões acerca do caráter dos processos eleitorais, além de atuar com transparência com relação aos princípios e às metodologias de observação que utilizarem (Item 8).

5. As organizações intergovernamentais e as organizações não-governamentais internacionais que assinaram essa declaração se comprometem a:

i. familiarizar todos os participantes de suas missões de observação eleitoral internacional com os princípios de exatidão das informações e imparcialidade política na formulação de juízos e conclusões; 

ii. elaborar termos de referência, ou um documento análogo, em que sejam explicadas as finalidades da missão; 

iii. fornecer informações sobre as leis e regulamentações nacionais pertinentes, o ambiente político geral e outros temas, como a segurança e o bem-estar dos observadores; 

iv. instruir todos os participantes da missão de observação de eleições sobre as metodologias que serão utilizadas; e 

v. exigir que todos os participantes da missão de observação eleitoral leiam o código de conduta de observadores eleitorais internacionais anexo à declaração, o qual pode ser modificado sem alteração de sua substância para ser adaptado às exigências da organização, e que se comprometam a cumpri-lo, ou a cumprir um código de conduta preexistente da organização que seja substancialmente igual ao código de conduta anexo (Item 21).

Ressalte-se que a assinatura emblemática desses documentos ocorreu no intenso período de observações em consideração neste estudo. A assinatura afirmou o compromisso dos organismos signatários desses instrumentos com uma visão comum dos princípios básicos da missão de observação eleitoral e iniciou um processo sustentado de intercâmbios, harmonização e “compatibilização” de práticas na área da observação eleitoral.

CAPÍTULO IV

AS MELHORES PRÁTICAS EM OBSERVAÇÃO ELEITORAL DESENVOLVIDAS PELA OEA, 2004-2007


Em seu longo trabalho na área da observação eleitoral, a Secretaria-Geral da OEA vem aperfeiçoando a composição de suas missões, dotando-as de capacidade profissional e técnica, para abordar as diversas realidades nacionais, tecnologias, reformas e mecanismos de que cada país é dotado. Sob essa perspectiva, a sistematização do conhecimento prático adquirido e o acompanhamento das recomendações feitas pela Organização em cada uma de suas missões são fundamentais. Segue uma descrição detalhada das melhores práticas mais importantes desenvolvidas pela OEA entre 2004 e 2007.

A. As MOEs-OEA: Da legitimação à observação


No passado, de maneira geral solicitava-se a observação eleitoral da OEA para processos eleitorais cuja credibilidade era questionada por setores políticos ou pelo grande público; quando existiam tensões ou polarização aguda entre os partidos políticos em disputa; ou quando existiam outras dúvidas ou inquietações sobre aspectos técnicos ou políticos do processo. Considerava-se a observação internacional como um elemento que podia contribuir para a geração de um clima de confiança do eleitorado frente às transições em curso.


Nas últimas décadas, porém, a democracia apresentou um progresso notável, ao mesmo tempo em que as suas instituições eleitorais se profissionalizaram, tornando-se cada vez mais capazes e respeitadas, o que deu transparência e eficiência aos processos eleitorais na maioria dos países da região. Os atuais desafios das eleições no Hemisfério têm mais a ver com os impedimentos estruturais que inibem a transparência, a participação política e pluralista e a maior democratização dos processos eleitorais, e menos com os mecanismos para o voto. 


Em nossos dias, observa-se, primeiramente, o aumento no número de eleições; em segundo lugar, o aumento na qualidade das eleições; e, finalmente, a aceitação da observação internacional como um elemento importante do processo eleitoral.
 A maioria das eleições observadas pela OEA nos últimos 10 anos foi bem organizada e os seus resultados refletiram, em geral, a vontade do eleitorado. As autoridades eleitorais profissionalizaram-se e gozam da confiança dos cidadãos; os eleitores exercem seu direito ao voto secreto e livre de intimidações.  Os oficiais de mesa, em sua maioria, contam os votos em público e transmitem os resultados com precisão.  E a sociedade civil assumiu um papel importante como avalista do processo eleitoral.

À medida que a importância da observação aumenta, os sistemas eleitorais na região vão se fortalecendo a ponto de a fraude aberta no dia da eleição se tornar cada vez menos possível. Na maioria dos Estados membros da OEA, as autoridades eleitorais são autônomas e não estão sujeitas a pressões orçamentárias ou de outra natureza. Isso é resultado de quase 20 anos ininterruptos de eleições com democracia, do fortalecimento da independência de ação dos órgãos eleitorais e da consolidação de administrações eleitorais permanentes e capazes. Nas décadas de 80 e 90, uma parte importante do apoio internacional para a promoção da democracia nas Américas foi investida no âmbito eleitoral, fator que também contribuiu para esse processo de fortalecimento e profissionalização das eleições.
/ As autoridades eleitorais têm-se beneficiado de anos de experiência e melhoraram consideravelmente suas habilidades de gerenciamento desses processos.  Os partidos políticos distribuem fiscais pelos centros de votação, monitorando a votação, a contagem de votos e a tabulação dos resultados. As organizações não-governamentais complementam os esforços dos partidos políticos com o uso de missões de observação nacional de duração mais permanente.
 Essas reformas importantes e a participação crucial dos partidos políticos e da sociedade civil têm reduzido a fraude no dia da eleição, tornando-a mais uma exceção que a regra. 

Diversas experiências em observação eleitoral têm aperfeiçoado a prática de observação eleitoral. A OEA conquistou grande credibilidade e perícia indiscutível na implementação de missões de observação eleitoral e no fornecimento de assessoria técnica para apoiar a melhoria e a modernização dos sistemas eleitorais da região. 

No entanto, surgiu recentemente, entre acadêmicos e políticos, o debate sobre qual deve ser o propósito da observação eleitoral da OEA. A prática política e os interesses próprios de um processo eletivo pretendem, por inércia, dar à OEA um papel de fiscalização ou legitimação do processo e do resultado de uma eleição.  É importante, porém, ressaltar que o papel da OEA não é legitimar ou fiscalizar eleições, e isso por dois motivos principais.  De um lado, a legitimidade de uma eleição é dada pelos eleitores e, em última instância, pela autoridade eleitoral que administra o processo, na medida em que a vontade do eleitorado se reflete no resultado. Portanto, é o sistema eleitoral que deve oferecer as garantias para que isso ocorra.  Por outro lado, a OEA tampouco fiscaliza os processos eleitorais.  O controle sobre os órgãos internos eleitorais deve ser exercido pelos grupos ou atores políticos fundamentais da eleição, como os partidos políticos e a sociedade civil. A OEA não deve controlar nem fiscalizar o desempenho correto da autoridade eleitoral ou o resultado da eleição. 


A OEA, por meio de suas missões, limita-se a observar o processo.  O processo, e não o resultado, é o que importa para a instituição. Seu papel é tomar nota do desenvolvimento do processo para: (a) fazer recomendações à autoridade eleitoral sobre os elementos do sistema eleitoral que podem ser melhorados; e (b) levar ao conhecimento do Sistema Interamericano e da comunidade internacional os aspectos relevantes do processo observado.

B. Desenvolvimento de uma metodologia e de indicadores para a observação eleitoral

Nos últimos anos, a Secretaria-Geral da OEA tomou uma série de medidas para consolidar, sistematizar, profissionalizar e refinar seus procedimentos de observação eleitoral. Com efeito, em 2006 o Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral assumiu a tarefa de padronizar e sistematizar as metodologias de observação eleitoral e desenvolver critérios para a observação eleitoral. Com base na extensa experiência da OEA em observação eleitoral, procurou-se avançar na sistematização de uma série de indicadores a fim de: (1) oferecer uma metodologia rigorosa para a observação eleitoral, com base nos instrumentos jurídicos aprovados pelos Estados membros; (2) realizar uma avaliação séria dos processos eleitorais, com base em fatos documentados; e (3) dispor de critérios de comparabilidade de eleição para eleição. Dispondo-se uma padronização por meio de critérios eleitorais claramente definidos, é possível também dar acompanhamento às recomendações feitas pela OEA em cada missão de observação eleitoral. 

Segundo a metodologia desenhada, quatro componentes são necessários para uma eleição ser considerada democrática: que seja inclusiva, que seja limpa, que seja competitiva e que os cargos públicos sejam eletivos. Esses componentes se decompõem em outros subcomponentes que definem o grau de democratização de uma eleição, entre os quais: o voto universal e eqüitativo; a inscrição ou o registro civil; o registro eleitoral; o acesso ao centro de votação; a emissão do voto; a integridade das preferências do eleitor; o registro exato das preferências do eleitor; o direito de postulação a cargos públicos; a igualdade em segurança; a igualdade de oportunidades; o direito à liberdade de imprensa e informações; a liberdade de associação, assembléia, expressão e movimento; a freqüência de eleições regulares para altos cargos nacionais; e a irreversibilidade dos resultados eleitorais. As contribuições dessa análise servem como um elemento a mais no conjunto de instrumentos que a chefia da missão leva em conta para a elaboração do relatório final que é apresentado ao Conselho Permanente.

Critérios Eleitorais: O Conceito de Eleições Democráticas I: Uma Aproximação Inicial 

	Eleições Democráticas

	
	
	
	 

	
	
	
	

	Eleições Inclusivas
	Eleições Limpas
	Eleições Livres
	Cargos Públicos Eletivos

	 
	
	
	 

	Todos os cidadãos estão capacitados para expressar suas preferências nas eleições?
	As preferências dos eleitores são respeitadas e registradas de maneira fidedigna?
	São oferecidas ao eleitorado opções imparciais entre os candidatos?
	Os principais cargos políticos são ocupados mediante eleições periódicas?

	
	 
	 
	 


Essa metodologia e esses critérios são implementados com a participação de uma equipe de duas pessoas treinadas na implementação da metodologia, as quais pertencem ao grupo-base da missão e estão em condições de levar a cabo a investigação e análise necessárias na eleição observada.

Neste sentido, os observadores encarregados de implementar a metodologia em cada eleição devem elaborar um documento sobre indicadores, resumindo e analisando o estado de cada um dos componentes mencionados no país observado. Esse resumo fundamenta-se na revisão da constituição e legislação eleitoral do país observado, que serve de estrutura jurídica para a realização das eleições, da mesma forma que qualquer outra resolução da autoridade eleitoral nacional. O resumo preparado pelos observadores encarregados da metodologia também deve levar em consideração as observações da missão de observação eleitoral e, em especial, do grupo-base e dos coordenadores regionais espalhados no território nacional (o que inclui áreas rurais e urbanas), bem como dos observadores que fazem parte de uma amostra estatística e representativa de mesas eleitorais ou juntas receptoras de votos (JRVS) em cada eleição. 

Outro dos instrumentos centrais na implementação da metodologia é o Questionário de Observação com perguntas sobre as condições do processo nas JRVs da mostra em três momentos do dia da votação – abertura, desenvolvimento e encerramento da JRV. Algumas observações são documentadas na etapa imediatamente posterior ao encerramento das mesas, como no transporte de materiais e na transmissão de resultados, bem como na entrega de credenciais aos candidatos vitoriosos. Dessa maneira, a metodologia tem um aspecto qualitativo, encontrado na legislação e nas resoluções da autoridade eleitoral, entre outros documentos-chave do processo eleitoral, e um aspecto quantitativo obtido nas observações dos membros da MOE coletadas pelo Questionário.
Com o uso dessa metodologia, experiências-piloto bem-sucedidas implementaram esses critérios em diversos países do Hemisfério em 2006 e 2007, cujo resultado foi a publicação, no âmbito das MOEs-OEA, do manual “Critérios para a Observação Eleitoral: Um Manual para as Missões de Observação Eleitoral da OEA”, o primeiro da OEA e o primeiro de seu tipo no plano internacional.
 Portanto, é vital para a OEA continuar trabalhando na melhoria de suas ferramentas e metodologias de observação e na incorporação da perspectiva de gênero em seus critérios e metodologias e de outros atores-chave em uma eleição. Este último ponto faz parte de uma segunda etapa de aperfeiçoamento da metodologia.

C. Incorporação da perspectiva de gênero nas missões de observação eleitoral

É indubitável que, no tema da representação de gênero, ocorreram grandes avanços na região. Atualmente, dois dos primeiros mandatários da região são mulheres (Chile e Argentina). Portanto, é vital continuar fortalecendo o componente de gênero na filosofia e nas atividades da Secretaria-Geral. Considera-se estratégico monitorar a participação feminina como uma variável-chave para avaliar a qualidade, eqüidade e justiça de um processo eleitoral. É igualmente vital continuar fortalecendo uma linha específica e complementar de atividades que busque mecanismos concretos para melhorar a participação político-eleitoral das mulheres em seus papéis de eleitoras, candidatas e membros de instituições eleitorais, entre outras coisas.
Uma das melhores práticas desenvolvidas pelo Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral da OEA foi tentar a incorporação de mulheres e homens em números semelhantes nas missões de observação eleitoral. Uma revisão comparativa dos dados sobre os observadores indica que, de 2004 até esta data, a OEA vem se esforçando para assegurar a igualdade de gênero em cada uma das missões de observação eleitoral. Essa tendência é evidente na comparação dos anos 2004 e 2006. A participação de mulheres observadoras aumentou em mais de 10% em 2006 em relação a 2004. Enquanto nas MOEs de 2004 a participação feminina era de 32% e a masculina, de 68% no grupo de membros da missão, em 2006 o percentual de mulheres observadoras subiu para 43%, ficando os restantes 57% para os homens. Em 2007, 45% dos 468 observadores internacionais que acompanharam as missões foram mulheres, o que representa um aumento de 2% em relação às percentagens de participação de 2006, como indicam as tabelas abaixo:

	Dados de Observadores das MOEs em 2004

	Missão
	Tipo
	Data
	Número de Mulheres
	Número de Homens
	% de Mulheres

	El Salvador
	Presidenciais
	21 de março
	6
	11
	35%

	Panamá
	Presidenciais/

Legislativas
	2 de maio
	9
	22
	29%

	República 

Dominicana
	Presidenciais
	16 de maio
	11
	21
	34%

	Bolívia
	Referendo
	18 de julho
	4
	16
	20%

	Venezuela
	Referendo
	15 de agosto
	N/D
	N/D
	N/D

	Equador
	Municipais
	17 de outubro
	7
	18
	28%

	Nicarágua
	Municipais
	7 de novembro
	13
	23
	33%

	Bolívia
	Municipais
	5 de dezembro
	6
	8
	43%

	Totais
	56
	119
	32%


	Dados de Observadores das MOEs em 2006

	Missão
	Tipo
	Data
	Número de Mulheres
	Número de Homens
	% de Mulheres

	Costa Rica
	Presidenciais/

Legislativas
	5 de fevereiro
	0
	3
	0%

	Nicarágua
	Regionais
	5 de março
	12
	17
	41%

	Colômbia
	Legislativas/

Presidenciais
	12 de março

28 de maio
	6
	11
	35%

	El Salvador
	Municipais/

Legislativas
	12 março
	1
	7
	13%

	Peru
	Presidenciais/

Legislativas
	9 de abril

4 de junho
	13
	22
	37%

	República Dominicana 
	Legislativas e Municipais
	16 de maio
	19
	22
	46%

	Guiana
	Presidenciais/

Legislativas
	28 de agosto
	29
	25
	54%

	Equador 
	Presidenciais/

Legislativas
	15 de outubro

26 de novembro
	19
	22
	46%

	Panamá 
	Referendo
	22 de outubro
	9
	13
	41%

	Nicarágua
	Presidenciais
	5 de novembro
	27
	23
	54%

	Peru
	Regionais/

Municipais
	19 de novembro
	6
	9
	40%

	Venezuela 
	Presidencial
	3 de dezembro
	26
	42
	38%

	Santa Lúcia
	Gerais
	11 de dezembro
	2
	6
	25%

	Totais
	169
	222
	43%


	Dados de Observadores das MOEs em 2007

	Missão
	Tipo
	Data
	Número de Mulheres
	Número de Homens
	% de Mulheres

	Equador
	Consulta popular sobre a instalação de uma Assembléia Constituinte
	15 de abril 
	9
	11
	45%

	Jamaica
	Parlamentares
	3 de setembro
	10
	14
	42%

	Guatemala 
	Gerais
	9 de setembro
	56
	82
	41%

	Equador
	Assembléia Constituinte
	30 de setembro
	13
	23
	36%

	Costa Rica
	Referendo sobre o TLC com a República Dominicana, América Central e EUA
	7 de outubro
	22
	13
	63%

	Colômbia 
	Regionais e Municipais
	28 de outubro
	56
	59
	49%

	Guatemala
	Segundo turno presidencial
	4 de novembro
	39
	50
	43%

	Paraguai
	Primárias do Partido Colorado
	16 de dezembro
	4
	7
	36%

	Totais
	209
	259
	45%





Mulheres já desempenharam as funções de subchefes de missões de observação eleitoral e de coordenadoras regionais, com a incumbência de supervisionar a distribuição do restante dos observadores em sua região. E os grupos-base, ou seja, os grupos de peritos de cada MOE encarregados de temas vitais para a missão (perito jurídico, eleitoral, em tecnologia eleitoral, etc.) contam com um percentual elevado de participação feminina.

Para o futuro, a expectativa é de se chegar aos 50%-50% de representação de mulheres e homens em cada missão de observação eleitoral.  Espera-se também poder incorporar mais mulheres como chefes de missão em futuras MOEs. Nos últimos 12 anos de observação eleitoral da SG/OEA, só duas mulheres atuaram como chefes de missão. Em 2008, uma mulher foi designada para a chefia da missão de observação eleitoral da OEA na República do Paraguai. A expectativa é que continue promovendo a designação de mulheres para esses altos cargos executivos nas missões de observação eleitoral da OEA em cumprimento da resolução AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06). 

O Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral, encarregado de organizar essas missões, também tem se empenhado em garantir um equilíbrio de gênero em seu pessoal e em suas tarefas. O departamento foi reestruturado em torno de três unidades que trabalham nos temas eleitorais sob perspectivas integrais. Atualmente, duas das coordenadoras de unidade são mulheres e 76% dos 13 funcionários do departamento são mulheres. Em setembro de 2006, o departamento realizou um workshop interno para capacitar seus funcionários na integração da perspectiva de gênero em programas e políticas institucionais. Esse workshop enquadrou-se no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, uma iniciativa da SG/OEA que visa a “assegurar que os projetos e programas financiados pela OEA beneficiem de forma igualitária, eqüitativa e adequada mulheres e homens, e meninos e meninas e que a desigualdade não se perpetue”. Com a ajuda da Secretaria da CIM e da firma Kartini International, e com o apoio financeiro de ACDI-Canadá, o workshop incluiu uma revisão dos modelos de análise de gênero, como analisar assuntos de gênero no ciclo de um programa ou projeto e como desenvolver indicadores de gênero para a avaliação de projetos, entre outras coisas.


No workshop, foram elaborados indicadores de participação, acesso, controle e propriedade e conhecimento crítico no âmbito das atividades da área eleitoral da OEA, com ênfase no desenvolvimento de ferramentas para a análise de gênero nas missões de observação eleitoral e em projetos e programas de cooperação técnica eleitoral. Uma das lições identificadas é a necessidade de que as MOEs analisem a estrutura institucional, a estrutura jurídica, o sistema eleitoral, as medidas especiais provisórias e o sistema de punições para garantir a igualdade de representação de homens e mulheres. De igual importância foi considerada a avaliação da legislação vigente, incluindo o regime de financiamento político, a estrutura dos partidos políticos, a administração eleitoral e o papel das organizações de mulheres e dos meios de comunicação quanto à capacidade de geração de condições igualitárias para a participação política de homens e mulheres.

D. Subchefia como atribuição de funcionários da Secretaria-Geral

Como se descreveu no Capítulo I, normalmente as MOEs estão sob a responsabilidade de um chefe da missão designado pelo Secretário-Geral da OEA, levando-se em consideração o alto nível de experiência e a solidez de julgamento da pessoa. O chefe da missão é apoiado em seus trabalhos por um subchefe da missão, que tem a função de assegurar a boa organização da missão.

Ao longo de diversas missões de observação eleitoral, em especial aquelas entre 2004 e 2007, identificou-se como uma boa prática a designação de um funcionário da área eleitoral da Secretaria-Geral da OEA para a subchefia da missão. Essa prática é extremamente importante, pois permite que os procedimentos e as normas da SG/OEA em matéria de observação eleitoral sejam bem conhecidos e corretamente aplicados em cada missão, cumprindo-se, assim, o artigo 24 da CDI que requer que as MOEs sejam realizadas em conformidade com os princípios e as normas da OEA. O fato de a subchefia da missão ficar a cargo de funcionários da área eleitoral da Secretaria-Geral da OEA: (i) reforça a experiência dos funcionários na condução das MOEs; (ii) consolida a “memória institucional” da Secretaria-Geral da OEA relativa às missões e ao seu desenvolvimento; e (iii) ajuda a identificar boas práticas importantes das MOEs, tanto do ponto de vista individual como daquele comparativo e cumulativo, para sua contínua melhoria e aperfeiçoamento.

E. Seleção dos membros das MOEs

O trabalho do Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE) da Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP) para profissionalizar e aperfeiçoar a observação internacional da Organização tem priorizada a necessidade de algumas diretrizes básicas, ou critérios, para a seleção do grupo de observadores participantes das missões de observação eleitoral da OEA. Considera-se fundamental a presença de observadores, inclusive nos grupos-base, de comprovada experiência e sólida formação para apoiar as chefias das missões.  Os últimos três anos de trabalho nessa área nos permitiram identificar os principais critérios a serem atendidos na seleção dos observadores internacionais de nossas missões de observação eleitoral.  Nesta seção, descrevem-se as melhores práticas na seleção dos membros das missões, tratando-se, em primeiro lugar, dos critérios para selecionar os coordenadores regionais e, depois, dos critérios para selecionar os observadores eleitorais, levando-se em conta, em ambos os casos, os princípios de idoneidade, transparência, responsabilidade e abertura, que devem assegurar uma participação crescente de profissionais, homens e mulheres, nas missões de observação eleitoral.

Quanto aos critérios de seleção dos coordenadores regionais, a experiência em MOEs dos últimos anos ensinou-nos que os candidatos às funções de coordenação regional devem ter participado em pelos menos três missões anteriores da OEA. Esse critério é bastante razoável, uma vez que não basta que a pessoa saiba observar eleições, sendo ainda necessário que ela conheça em profundidade a metodologia de observação da OEA. Também ficou determinado que essa pessoa deve ter qualidades de liderança e comprovada capacidade para a tomada de decisões, sendo ainda capaz de lidar com as informações da missão com discrição e de atuar em estrito apego às orientações do chefe da missão e às normas e aos princípios da OEA. Essas qualidades são muito importantes, sobretudo nas missões de longo prazo, quando os coordenadores regionais passam bastante tempo longe da sede e o chefe da missão precisa deles para representar a MOE em suas respectivas regiões e dirigir adequadamente a equipe sob sua responsabilidade com o mínimo de supervisão desde a sede central. Portanto, na seleção de um observador para coordenador regional, estabeleceu-se como melhor prática que ele deve ter trabalhado como observador para a OEA em pelo menos em três oportunidades, demonstrado as qualidades acima mencionadas, tendo recebido uma avaliação positiva da chefia das missões de que participou anteriormente.

Quanto aos critérios de seleção dos observadores e levando-se em conta o disposto na Declaração de Princípios de Observação Eleitoral, deve-se assegurar que os observadores incorporados não apresentem nenhum tipo de conflito de interesses políticos, econômicos ou de outro tipo que interfira na realização de observações exatas e imparciais ou na extração de conclusões corretas sobre o caráter do processo eleitoral.  Neste sentido, para a seleção dos observadores foram determinadas as seguintes diretrizes:

1. Cidadania: O critério básico para os observadores internacionais é que devem ter cidadania diferente da do país para o qual a missão de observação eleitoral é enviada. 

2. Interesse: Manifestação de interesse explícito em participar de uma missão de observação eleitoral e em adquirir experiência em observação internacional.

3. Origem/Nacionalidade: É importante que as nacionalidades dos observadores não gerem tensão ou desconfiança nos cidadãos do país a ser observado. Assim, os observadores não devem ser de países que tenham tido alguma tensão política ou diplomática recente com o país a ser observado. Deve-se também manter um equilíbrio quanto à origem dos observadores; a prática desenvolvida até agora na SG/OEA foi tentar conseguir a representação de pelo menos um observador das principais sub-regiões da Organização para cada MOE: América Central, Caribe inglês, América do Sul, América do Norte. 
4. Afiliações políticas: Não devem ser selecionados indivíduos que ocupem altos cargos políticos e/ou eletivos em seus respectivos países; neste sentido, não serão incluídos altos representantes de governo (ministros, vice-ministros, etc.), parlamentares ou membros de qualquer outro organismo político (presidentes/secretários-gerais de partidos políticos, de associações político-partidárias, etc.).

5. Perfil e experiência profissional: O observador deve ter formação e experiência profissional na área das ciências sociais. Serão privilegiadas pessoas com experiência profissional particularmente relevante em temas político-eleitorais, inclusive em eleições em seu próprio país ou em missões de observação eleitoral ou de cooperação técnica eleitoral. Também serão privilegiadas as pessoas com experiência em trabalho de campo, que também fará parte de suas funções.

6. Conhecimento do país ou da região: Seja por meio de MOEs ou de outro tipo de experiência profissional relevante, serão privilegiadas as pessoas que tenham bom conhecimento do país, adquirido em trabalhos ou observações eleitorais anteriores.

7. Gênero: Na seleção dos membros da missão, procurar-se-á manter o equilíbrio de gênero, não só entre os observadores, mas também no grupo-base e entre os coordenadores regionais. 

8. Experiência internacional: Serão privilegiadas as pessoas que tenham alguma experiência de trabalho, ou de vida, em outros países (além do aspecto turístico).

9. Idioma: Para ser selecionada, a pessoa deverá ter domínio (oral e escrito) comprovado do idioma do país anfitrião. Esse requisito deve ser considerado decisivo para a seleção de observadores. Sob nenhuma hipótese deverão ser incorporados observadores que não possuam um conhecimento aceitável do idioma do país anfitrião. As únicas exceções consideradas referem-se a idiomas pouco falados no Hemisfério.

Na seleção de observadores para as MOEs, outra das melhores práticas desenvolvidas de 2005 até nossos dias foi a incorporação de novos observadores nas missões da OEA – ou seja, a incorporação de pessoas que, sem ter experiência em observação eleitoral, apresentam um perfil promissor para atuar como membros das missões da OEA. Essa prática busca estabelecer um percentual de “novos observadores” dentro da praxe de repetir, em um mesmo ano, um número importante de observadores. Foi por isso que, em 2007, criou-se a norma interna do DCOE que estabelece que uma pessoa só poderá participar de uma missão de observação por ano na condição de observador de base, restrição que não se estende aos coordenadores regionais, tendo-se em conta a natureza diferente de suas funções e responsabilidades. Isso tem permitido ampliar e abrir postos para profissionais de linha que desejam assumir este compromisso com a Organização, visando ao fortalecimento e à expansão da democracia.

Outra experiência bem-sucedida aconteceu na missão de observação eleitoral da OEA na Nicarágua (2006). Nessa missão, foi lançada a nova iniciativa de jovens observadores e foram escolhidos 40 jovens universitários de 15 países para participar do processo eleitoral. Os jovens observadores receberam um curso de capacitação especializado sobre instituições, valores e práticas democráticas e procedimentos eleitorais na Nicarágua; foram distribuídos por cinco regiões da Nicarágua, juntamente com os demais observadores, para realizar trabalho de campo; participaram da observação eleitoral; e, ao final, realizaram um workshop de análise e conclusões em grupo. 

Essa primeira experiência bem-sucedida nos permitiu continuar ampliando e renovando a fonte de observadores da OEA, sobretudo dando mais oportunidade aos jovens dos Estados membros, cuja primeira experiência em observação eleitoral pode motivá-los a uma vocação de promoção e defesa da democracia, no nível internacional ou em seus próprios países. Ao mesmo tempo, a iniciativa vai ao encontro do estipulado no capítulo VI da CDI, “Promoção da cultura democrática”, o qual em seus artigos 26 e 27, instrui a OEA a que continue “desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos”, dispensando “atenção especial ao desenvolvimento de programas e atividades orientados para a educação … da juventude como meio de assegurar a continuidade dos valores democráticos…” 

Como resultado desta experiência, foi incorporada a boa prática de garantir um percentual de postos de observador por missão aos jovens do Hemisfério.

A seleção de observadores das MOEs é feita dentre os nacionais dos países membros cadastrados no banco de dados de observadores eleitorais da OEA. Essa base de dados é permanentemente limpa e atualizada pela Unidade de Observação Eleitoral do DCOE.

Cabe ressaltar, finalmente, que em missões recentes foi iniciada outra boa prática de avaliar o trabalho da missão, do grupo-base, dos coordenadores regionais e dos observadores por meio de um formato padronizado de formulário de avaliação utilizado em diversas MOEs da OEA em 2007. A idéia desses formulários de avaliação é ter um controle de qualidade de todos os membros da MOE, do topo da hierarquia à sua base. Esses formulários, preenchidos anonimamente, nos fornecem um panorama claro dos pontos fortes e dos pontos fracos detectados, bem como uma avaliação de desempenho de pessoas alheias à Organização, o que permite a identificação daqueles que podem assumir responsabilidades maiores, seja como coordenadores regionais ou como especialistas do grupo-base, se seu perfil profissional assim o permitir.

F. Gestão da informação nas MOEs-OEA

Nas diversas experiências em missões entre 2004 e 2007, tornou-se evidente a necessidade de fornecer informações sobre as metodologias de observação e as missões de observação eleitoral da OEA ao público em geral, especialmente por meio da página da Organização na Internet, aumentando-se, assim, as informações disponíveis sobre as MOEs-OEA e dando-se destaque à transparência de suas atividades.


A Declaração de Princípios insta a que sejam fornecidas informações sobre as finalidades da missão, bem como sobre as leis e regulamentações nacionais pertinentes, o ambiente político geral e outros temas relativos à MOE. Neste contexto, duas das melhores práticas desenvolvidas pela OEA em 2007 são: (1) a elaboração de webpages para cada MOE da OEA, que incluem informações sobre a missão, uma ficha técnica com elementos-chave do processo (os cargos para os quais os cidadãos votarão, os requisitos para votar, informações sobre o sistema político, os desafios da eleição, informações gerais sobre o país, etc.), a descrição da estrutura jurídica do processo, documentos importantes da MOE, comunicados de imprensa, breves relatórios das atividades da missão, fotos e vídeos (conforme o caso), bem como links importantes e outras informações para os observadores membros da missão (para mais informações, ver www.oas.org/electoralmissions); e (2) a designação (in-house) do oficial de imprensa de cada MOE de um grupo de especialistas que sejam funcionários da Secretaria-Geral da OEA.

G. Declaração de Princípios e Código de Conduta de Observadores nas MOEs-OEA

A “Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional” e o “Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais”,
/ assinados em 25 de outubro de 2005, resumem o compromisso compartilhado entre diversos organismos que realizam observação eleitoral com base em uma série de princípios e diretrizes de conduta que devem existir em toda missão de observação eleitoral.


Até esta data, duas reuniões permitiram às instituições signatárias da declaração aprofundar o intercâmbio dos conhecimentos e das melhores práticas na matéria. A primeira, realizada em Londres e patrocinada pelo Commonwealth Secretariat, procurou gerar uma discussão sobre os princípios constantes da Declaração e do Código de Conduta e sobre como estes se relacionam na prática com a observação em campo. Também foram analisados os principais elementos da observação eleitoral profissional e imparcial e alguns mecanismos para melhorar a coordenação entre as instituições que trabalham em observação eleitoral. A Segunda Reunião Internacional sobre a Implementação da Declaração de Princípios de Observação Eleitoral Internacional foi organizada pela OEA em Washington, D.C., em novembro 2007, e contou com a participação de representantes de 33 organizações que monitoram processos eleitorais no mundo todo. Nessa última reunião, procurou-se identificar e discutir maneiras de se obter uma harmonização maior das práticas de observação eleitoral e aprofundar a discussão sobre as metodologias atualmente em prática para observar os diferentes aspectos das eleições.

Um dos compromissos assumidos pela OEA ao apoiar essa declaração é fazer com que todos os participantes da missão de observação eleitoral leiam o Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais e se comprometam a cumpri-lo (Item 21). Uma das melhores práticas incorporadas nas MOEs da OEA desde 2005 foi distribuir cópia a todos os observadores da Declaração e do Código de Conduta e tê-los como guia em todas as tarefas da missão. 

H. Consolidação de missões integrais de observação 
É vital para a Organização garantir a consolidação de missões integrais e de longo prazo enfocadas de maneira mais ampla na observação da qualidade do processo eleitoral, ou consolidar o que alguns têm chamado de missões de observação eleitoral de ‘terceira geração’. Com efeito, o processo de análise e aperfeiçoamento da prática de observação levado a cabo no período analisado neste estudo sugere que este é o momento oportuno para que a OEA consolide a ‘terceira geração’ de missões de observação eleitoral, ou seja, missões que, levando em conta a qualidade do processo observado, se adaptem às circunstâncias eleitorais atuais no Hemisfério e disponham de todos os elementos necessários para ser otimizadas e responder aos mais altos padrões internacionais na matéria.
/

Essas missões se caracterizam, por um lado, pela ênfase em uma observação integral e exaustiva, com um enfoque particular na qualidade dos processos eleitorais. Mais que antes, essas missões se empenham em observar as condições para o voto universal e eqüitativo no processo em pauta, bem como as condições para a participação eqüitativa dos diversos candidatos e partidos, como elementos essenciais para avaliar o processo eleitoral em seu conjunto. 


Nessa análise mais exaustiva das eleições, também se leva em conta um conjunto mais amplo de atores do processo. Além do papel primordial da autoridade eleitoral, do governo e dos partidos ou alianças em disputa, essa geração busca resolver a maneira de traduzir tecnicamente, nos instrumentos utilizados, a incorporação de fenômenos ou tópicos tradicionalmente relegados, como a participação da mulher e de grupos sub-representados (minorias étnicas), o financiamento político e o acompanhamento dos meios de comunicação.


Essas missões também devem dispor de ferramentas eficazes para observar e analisar as eleições em todas as suas dimensões e responder à seguinte questão: Até que ponto as eleições observadas são limpas, inclusivas e competitivas? Essa evolução para a “terceira geração” das MOEs implica que as missões terão de contar, cada vez mais, com equipes especializadas em diversos temas relacionadas com a qualidade do processo eleitoral.


Outro aspecto-chave dessa geração das missões é a sistematização de suas práticas e procedimentos. Uma das melhores práticas desenvolvidas entre 2006 e 2007 foi a elaboração de diversos manuais que, de forma ágil e exaustiva, abordam todos os aspectos que devem ser considerados na organização das MOEs da OEA e todos os procedimentos da observação eleitoral. Entre eles, deve-se mencionar o “Manual de Missões de Observação Eleitoral”, que informa sobre os objetivos da MOE, sobre o que se observa e sobre como se observa. Esse texto é fundamental, pois abrange todas as obrigações e responsabilidades dos integrantes da missão. Configura a relação operacional do membro da missão com a Organização e descreve os procedimentos para a sua preparação e implementação. Outro manual, “Critérios para a Observação Eleitoral: Um Manual para as Missões de Observação Eleitoral da OEA”, resume os critérios e métodos empregados pela Organização para observar processos eleitorais no contexto de suas missões de observação eleitoral. 


Finalmente, outro elemento característico da fase atual das observações é a crescente preocupação dos organismos internacionais que, como a OEA, trabalham com observação eleitoral, bem como dos beneficiários da observação e dos doadores, entre outros, de dispor de parâmetros, métodos e técnicas padronizados, sistematizados e profissionalizados para garantir a objetividade, eficiência e relevância das missões. Essa é uma tarefa iniciada no período avaliado neste estudo e que deverá continuar no futuro.

CAPÍTULO VI
A OBSERVAÇÃO ELEITORAL: DE FRENTE PARA O FUTURO 

O maior desafio para o futuro da observação eleitoral internacional é o de ir adaptando sua organização, constituição e metodologias de acordo com as mudanças dos sistemas político-eleitorais no Hemisfério e com as necessidades dos atores principais do processo. Portanto, uma análise permanente das tendências emergentes na região quanto à evolução dos sistemas, da legislação e dos procedimentos eleitorais e um diálogo contínuo entre os principais praticantes e os beneficiários da observação são aspectos essenciais para se manter uma prática de observação apropriada e cada vez mais relevante. 
Obviamente, cada país, cada sistema político-eleitoral e cada eleição tem, em seu respectivo momento histórico, suas particularidades, que devem ser absolutamente levadas em conta quando se organiza uma missão de observação eleitoral. Ao mesmo tempo, como se ressaltou acima, agora é amplamente reconhecido, entre os organismos internacionais especializados na matéria, que, como qualquer atividade séria e profissional, a prática da observação eleitoral tem que ser consolidada, as técnicas da observação precisam ser sistematizadas e critérios de acompanhamento ou de avaliação uniformizados devem ser aplicados aos processos eleitorais observados para reforçar a objetividade e o rigor da atividade e para respeitar os mais altos padrões do profissionalismo na matéria.
As missões de observação eleitoral da OEA entre 2004 e 2007 geralmente contaram com as condições básicas para poder realizar seu trabalho – a saber, amplo acesso a informações, tecnologias, organismos, indivíduos e lugares vinculados com o processo eleitoral, o que constitui as garantias básicas para o desenvolvimento das atividades da missão, consagradas nos Acordos de Imunidades e Privilégios para a Missão, entre outras coisas.  No entanto, as MOEs da OEA freqüentemente têm sido restringidas por dois elementos funcionais, mas sumamente importantes, que têm limitado sua ação – a falta de tempo e de dinheiro. Para o futuro, é vital ter o convite parte do Estado membro que realiza a eleição dentro de um prazo razoável para que a missão possa executar todas as suas etapas nos tempos adequados e dispor do financiamento oportuno para a realização de suas tarefas.

Outro elemento que requer atenção para o futuro é o acompanhamento das recomendações das MOEs. Um dos principais objetivos das MOEs é formular recomendações que contribuam para o aperfeiçoamento do sistema eleitoral observado. Em 2008, pela primeira vez se fará o acompanhamento pormenorizado das recomendações geradas a partir das observações realizadas antes no mesmo país. Esse projeto permitirá gerar, nos países membros, mecanismos de trabalho para melhorar os processos, sistemas e instituições eleitorais que lhes pareçam mais pertinentes.
CAPÍTULO VII

CONCLUSÕES

Para o estabelecimento das experiências e lições aprendidas em mais de quatro décadas, é imprescindível ter em vista a evolução política do Hemisfério e como isso tem colocado a Organização diante de diferentes desafios no cumprimento de seus mandatos, levando-se em conta sua própria natureza, conforme ditada pela Carta da OEA. Por isso, para entender seu papel, devemos estabelecer que a observação eleitoral é uma dimensão política do processo de integração encarnado pela própria Organização. Enquanto esse processo de integração avança, com base entre outras premissas na igualdade jurídica e política dos Estados, independentemente de posição econômica ou geográfica, a tarefa na área eleitoral tem sido profissionalizar esse trabalho, sem deixar de lado os mandatos de fortalecimento da democracia, gerando ferramentas cada vez mais eficazes, eficientes, transparentes e responsáveis.

Nos últimos anos, a composição das missões também tem sido aperfeiçoada, ganhando capacidade profissional e técnica, para poder abordar as diversas realidades nacionais, tecnologias, reformas e mecanismos de cada país. Nessa perspectiva, são fundamentais a sistematização do conhecimento prático adquirido e o acompanhamento das recomendações que a mesma Organização apresenta em cada uma de suas missões. 


Cabe ressaltar que as eleições gerais, presidenciais ou legislativas já não são o único âmbito de trabalho da OEA na área eleitoral. Nos últimos anos, aumentou a demanda e a OEA tem ampliado sua perícia com a observação de referendos ou consultas populares, referendos constitucionais e até eleições primárias (Honduras e Paraguai).
/ Além disso, a região tem assistido a um aumento no uso de mecanismos complementares de participação do cidadão. Os processos de democracia participativa requerem organização e gestão por parte das autoridades eleitorais semelhantes às das eleições características da democracia representativa (eleição de cargos públicos), e os Estados membros da OEA têm cada vez mais recorrido à Organização para a observação desses processos.
/
Em suma, a prática desenvolvida pela OEA entre 2004 e 2007 permite inferir o seguinte. Em primeiro lugar, é vital consolidar missões de observação eleitoral integrais, enfocadas na observação da qualidade do processo eleitoral. Em segundo lugar, deve-se continuar desenvolvendo um trabalho sustentado de aperfeiçoamento de técnicas e procedimentos de observação, elaboração de critérios rigorosos, identificação de melhores práticas e promoção de intercâmbios de informações em observação eleitoral, sobretudo no que se refere a metodologias sobre temas especializados.  Em terceiro lugar, é importante fortalecer uma política sistemática de acompanhamento das missões da OEA. Em quarto lugar, considera-se muito oportuno o desenvolvimento de mecanismos operacionais para assegurar um melhor equilíbrio de gênero entre os integrantes das missões, em todos os níveis, da mesma forma que a incorporação da perspectiva de gênero na análise das MOEs. Finalmente, devem ser elaborados instrumentos técnicos para incorporar aspectos dos processos eleitorais que, por diversas razões, não têm sido considerados, mas que são imprescindíveis para o aumento da integridade do trabalho de observação.

Da mesma forma, é vital levar em consideração os contextos políticos e sociais dos países em que se realiza a observação eleitoral, bem como o valor agregado que pode ser oferecido pelo trabalho da OEA. O DCOE trabalha no mais alto nível político, sempre sob a premissa de que contracena com atores que são fundamentais para os processos políticos na região. 

Nos últimos anos, a natureza da observação e do trabalho da OEA no campo eleitoral enfocou dois temas-chave da nova realidade hemisférica. Em primeiro lugar, com base nas interessantes realizações das instituições eleitorais da região, a OEA mudou radicalmente a orientação dos programas de apoio eleitoral executados no Hemisfério. Nessa área, por muitos anos a Organização, dada a situação política e estrutural dos sistemas eleitorais de diversos países do Hemisfério, assumiu o papel de protagonista na assistência aos tribunais eleitorais, participando ativamente inclusive da criação de alguns deles. Atualmente, o trabalho segue uma orientação diferente, levando-nos a uma cooperação mais limitada a temas específicos e de curto prazo e fortalecendo a cooperação horizontal entre autoridades eleitorais, dadas a força e a legitimidade adquiridas pelos tribunais de nosso Hemisfério. Existe ainda a preocupação pelo estabelecimento das bases do “terceiro tempo” na cooperação eleitoral: a certificação de qualidade dos processos utilizados para organizar e administrar eleições, mediante a implementação das normas ISO 9001.

Em segundo lugar, o Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral da Secretaria de Assuntos Políticos continuará trabalhando em estrito apego ao compromisso inarredável da OEA de respeitar os contextos nacionais específicos e ao princípio de não-intervenção, bem como ao reconhecimento da inexistência de fórmulas rígidas nos modelos institucionais. É claro para a Organização que cada povo constrói seu arcabouço institucional próprio e lhe dá sua legitimidade de acordo com suas necessidades particulares.

Finalmente, um último tema de vital importância para o DCOE neste novo contexto de melhores eleições é a participação eleitoral. Uma recente preocupação quanto aos processos eleitorais foram os baixos níveis de participação nos últimos anos no Hemisfério. Isso é especialmente problemático porque os processos eleitorais geralmente fornecem uma “fotografia” da situação política do país. É importante que as missões de observação eleitoral prestem atenção a esse tema de uma eleição para outra nos países em que a OEA for convidada e apóie as estratégias e melhores práticas das autoridades eleitorais para melhorar o acesso e promover a participação eleitoral. 

ANEXO 1. Cronologia de missões de observação eleitoral da OEA desde 1990
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ANEXO 2. Número de eleições e países observados pela OEA ao longo dos anos.
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ANEXO 3. Quadro resumo das missões de observação eleitoral da OEA, 2004-2007

	País
	Tipo de Eleição
	Data de Eleição

	Panamá
	Presidenciais
	2 de maio de 2004

	República Dominicana
	Presidenciais
	16 de maio de 2004

	El Salvador
	Presidenciais
	21 de maio de 2004

	Bolívia
	Referendo
	18 de julho de 2004

	Venezuela
	Referendo
	15 de agosto de 2004

	Equador
	Municipal
	17 de outubro de 2004

	Nicarágua
	Municipal
	7 de novembro de 2004

	Bolívia
	Municipal
	5 de dezembro de 2004

	Honduras
	(Primárias)
	20 de fevereiro de 2005

	Suriname
	Gerais
	25 de maio de 2005

	Honduras
	Gerais
	27 de novembro de 2005

	Venezuela
	Parlamentares
	4 de dezembro de 2005

	São Vicente e Granadinas
	Gerais
	7 de dezembro de 2005

	Bolívia
	Presidenciais
	18 de dezembro 2005

	Nicarágua
	Regionais
	5 de março de 2006

	Nicarágua
	Presidenciais
	5 de novembro de 2006

	Colômbia
	Presidenciais
	28 de maio 2006

	Colômbia
	Legislativas
	12 de março de 2006

	El Salvador
	Municipais, Legislativas
	12 de março de 2006

	Peru
	Gerais –

1º turno
	9 de abril de 2006

	Peru
	Presidenciais –

2º turno
	4 de junho de 2006

	Peru
	Regionais, Municipais
	19 de novembro de 2006

	República Dominicana
	Legislativas, Municipais
	16 de maio de 2006

	Bolívia
	Assembléia Constituinte
	2 de julho de 2006

	Guiana
	Nacionais, Regionais
	28 de agosto de 2006

	Equador
	Gerais –

1º turno
	15 de outubro de 2006

	Equador
	Presidenciais –2º turno
	26 de novembro de 2006

	Panamá
	Referendo
	22 de outubro de 2006

	Venezuela
	Presidenciais
	3 de dezembro de 2006

	Santa Lúcia
	Gerais
	11 de dezembro de 2006

	Equador
	Consulta Popular
	15 de abril de 2007

	Jamaica
	Parlamentares
	27 de agosto de 2007

	Guatemala
	Presidenciais (1º turno)
	9 de setembro de 2007

	Equador
	Assembléia Constituinte
	30 de setembro de 2007

	Costa Rica
	Consulta Popular
	7 de outubro de 2007

	Colômbia
	Municipais
	28 de outubro de 2007

	Guatemala
	Presidenciais (2º turno)
	4 de novembro 2007


ANEXO 4. Declaração de Princípios e Código de Conduta

http://scm.oas.org/pdfs/2008/CP20254-Anexo IV P.pdf
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�.	Depois de um processo de reestruturação interna da Secretaria-Geral da OEA, em setembro de 2004 essa responsabilidade foi assumida pelo Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos, por meio do Escritório para a Promoção da Democracia e, mais recentemente (em abril 2007), pela Subsecretaria de Assuntos Políticos, por meio de seu Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE).


�.	Os outros dois departamentos são o Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais e o Departamento para a Modernização do Estado.


�.	Em cumprimento da AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, de 5 de junho de 2007, este relatório só trata dos três anos que antecedem à resolução. Mas cabe esclarecer que os Anexos contêm informações sobre todo o ano de 2007.


�.	Para os textos destes documentos, ver Anexo 4: Princípios e Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais.


�.	A iniciativa para se elaborar e alcançar um consenso em torno dos “Princípios” foi lançada pela Divisão de Assistência Eleitoral da ONU, pelo Centro Carter e pelo Instituto Nacional Democrata (NDI) e contou, desde seu início, com a ativa participação da Secretaria-Geral da OEA, da Comissão Européia e de outras instituições internacionais especializadas em observação eleitoral. Esse processo gerou também um esforço sustentado de intercâmbios de informações e de harmonização de práticas, que é levado a cabo por meio de reuniões periódicas das partes signatárias dos Princípios e do Código de Ética.


�.	Caputo, Dante. 2007. Más allá de la Democracia Electoral: Construyendo la Democracia de Ciudadanía. Em Elizabeth Spehar, Betilde Muñoz-Pogossian e Raúl Alconada. Eds. 2007, “El ciclo electoral 2005-2006 en las Américas: Un balance de la Secretaría General de la OEA”.


�.	Caputo, Dante. 2007. Más allá de la Democracia Electoral: Construyendo la Democracia de Ciudadanía. Em Elizabeth Spehar, Betilde Muñoz-Pogossian e Raúl Alconada. Eds. 2007, “El ciclo electoral 2005-2006 en las Américas: Un balance de la Secretaría General de la OEA”.


�.	Ver Neil Nevitte e Santiago Canton, “The Role of Domestic Observers”, em Journal of Democracy.


�.	A metodologia e o manual foram apresentados na Segunda Reunião de Princípios de Observação Eleitoral Internacional, realizada em Washington, D.C., de 14 a 16 de novembro de 2007.


�.	Para os textos destes documentos, ver Anexo 4: Princípios e Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais.


�.	Insulza, José Miguel. “Introducción: El ciclo electoral 2005-2006 en las Américas: Un reto y una oportunidad para fortalecer la Democracia”. Em Elizabeth Spehar, Betilde Muñoz-Pogossian & Raúl Alconada. Eds. 2007, “El ciclo electoral 2005-2006 en las Américas: Un balance de la Secretaría General de la OEA”.


�.	Entre 2004 e 2007, a OEA observou na Bolívia o referendo sobre a lei de hidrocarbonetos (julho de 2004) e o de autonomias regionais (julho 2006), e no Panamá o referendo sobre a ampliação do canal (setembro de 2006). Em 2007, foram enviadas missões ao Equador para a consulta popular sobre a realização de uma Assembléia Constituinte (abril de 2007), e à Costa Rica para o referendo sobre a ratificação do Tratado de Livre Comércio entre América Central, República Dominicana e Estados Unidos (outubro 2007). No período avaliado neste estudo, também foram observadas eleições primárias em Honduras (dezembro de 2005) e no Paraguai (dezembro de 2007).


�.	Caputo, Dante. 2007. Más allá de la Democracia Electoral: Construyendo la Democracia de Ciudadanía. Em Elizabeth Spehar, Betilde Muñoz-Pogossian & Raúl Alconada. Eds. 2007. “El ciclo electoral 2005-2006 en las Américas: Un balance de la Secretaría General de la OEA”.


�.	“Apoyo al proceso electoral”. Janeiro de 2007. http://www.oas.org/key%5Fissues/spa/KeyIssue_Detail.asp?kis_sec=6
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